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Sobre COMO PASSAR na OAB PRIMEIRA FASE
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve cumprir três objetivos: a) entender a teoria; b) 
ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição do candidato no mercado. O 
problema é que este, normalmente, para nessa providência. A leitura da lei e o treinamento acabam sen-
do deixados de lado. E é nesse ponto que está o grande erro. Em média, mais de 90% das questões são 
respondidas a partir do texto da lei. Além disso, as questões de prova se repetem muito.

É por isso que é fundamental o candidato contar com a presente obra. Com ela você poderá ler a letra 
da lei e treinar. Cada questão vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta 
correta. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem no Exame de Ordem, 
de uma maneira lúdica e desafiadora. Além disso, você começará a perceber as técnicas dos examinado-
res, as ‘pegadinhas’ típicas de prova e todas as demais características da Banca Examinadora, de modo a 
ganhar bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia da sua prova.

É importante ressaltar que essa obra é única no mercado, pois somente ela traz tamanho número de 
questões do Exame de Ordem e da FGV, questões estas que estão classificadas e comentadas, sendo que 
o comentário é feito para cada alternativa de cada questão, sempre que necessário.

É por isso que podemos afirmar com uma exclamação que esta obra vai demonstrar a você COMO 
PASSAR NA OAB!
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Sobre a Importância 
do Livro para o 

Exame Unificado
O presente livro traz solução com-
pleta em matéria de preparação 
para o Exame da OAB por meio de 
resolução de questões, traz todas 
as questões do Exame Unificado, 
e ainda uma bateria de questões 
extras de outros exames da FGV e 
OAB não unificado.

Assim, o examinando estuda pelo 
estilo de questões do Exame de 
Ordem e também pelo estilo de 
questões da FGV. Entender os dois 
estilos é muito importante, pois cada 
tipo de exame (no caso, o Exame de 
Ordem) e cada banca examinadora 
(no caso, a FGV) têm características 
próprias em relação aos seguintes 
aspectos: a) maneira de apresentar 
as perguntas, b) técnicas utilizadas 
para dificultar a resolução das ques-
tões, c) teses jurídicas preferidas, d) 
tipo de doutrina utilizada e e) temas 
preferidos, recorrentes e reputados 
mais importantes. 

E essa identidade é bem acentuada 
em se tratando das questões típi-
cas de Exame de Ordem e do estilo 
de questões da Fundação Getúlio 
Vargas/FGV. É por isso que a obra 
é indispensável para você que de-
seja ser aprovado no Novo Exame 
de Ordem. A partir da resolução 
de todas as questões existentes no 
livro, você entrará em contato com o 
jeito, as técnicas, as teses jurídicas, 
a doutrina e os temas preferidos e 
recorrentes do Exame de Ordem e 
da examinadora, o que, certamente, 
será decisivo para a sua aprovação.
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os 
textos de lei citados. 

Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.
editorafoco.com.br.

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, 
livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avan-
çando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e 
só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos 
de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, 
de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, 
é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e 
“pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, 
e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas 
vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não 
percebemos na primeira leitura. 

6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras 
importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado 
como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, 
“prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as 
alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você 
tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo 
que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal 
indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade 
ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; 
outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição 
do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 
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9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha come-
tido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o 
conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado 
o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de reso-
lução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos 
repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes 
(“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes 
pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), 
dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com 
o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se 
aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu 
significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais 
motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais 
disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento 
aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você 
fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, 
ou seja, desconhecimento da lei.

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, 
se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de 
dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até 
o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em 
voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, 
perseverança, amor e ética!

Wander Garcia e Ana Paula Dompieri

Coordenadores



1. ATIVIDADE DE ADVOCACIA E MANDATO1

(OAB/Exame XXXIX) Bruno, advogado, compareceu à audiên-
cia de conciliação acompanhado de seu cliente Carlos, 
tendo-lhe sido conferidos poderes para transacionar em 
juízo ou fora dele. Na audiência, foi oferecida proposta de 
acordo pela parte adversa, que não foi aceita por Bruno, 
visto que conflitava flagrantemente com os interesses de 
seu cliente.

Contrariado, o magistrado cassou a palavra de Bruno, 
determinando que não se manifestasse mais durante a 
audiência, visto que a opção de aceitar ou não o acordo 
seria de decisão única de Carlos, sem possibilidade de 
influência de seu patrono.

Nesse contexto, de acordo com o Estatuto da Advocacia 
e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), assinale a 
afirmativa correta.
(A) O magistrado agiu corretamente, considerando que 

tem o dever de manter a ordem dos trabalhos e, em 
sua atuação, deve fomentar a solução pacífica dos 
conflitos, que estava sendo inviabilizada pela resis-
tência de Bruno ao acordo.

(B) A palavra de Bruno não poderia ter sido cassada sob o 
fundamento de que aceitar ou não o acordo é de deci-
são única de Carlos sem possibilidade de influência 
de seu patrono, vez que o advogado é indispensável 
à administração da justiça e deve orientar seu cliente.

(C) Em insistindo em falar com seu cliente sobre a aceita-
ção ou não do acordo, a conduta de Bruno acarretará 
responsabilidade perante a OAB, em razão da viola-
ção da ordem hierárquica do magistrado.

(D) Em caso de manutenção da insubordinação de Bruno, 
o juiz poderá determinar que a seccional competente 
da Ordem dos Advogados do Brasil aplique a pena 
de suspensão das atividades de advocacia por ele 
desempenhadas, por prazo não inferior a dois anos.

A: Incorreta. O magistrado não tem a função indicada. Trata-se, 
inclusive, da exata atuação que se impõe ao advogado na condição 
de indispensável à administração da justiça e na postulação pela 
decisão mais favorável ao seu cliente (§ 2º, art. 2º, EOAB); B: Correta. 
A indispensabilidade do advogado (art. 133, CF), bem como a função 
do advogado na defesa do melhor interesse de seu cliente (§ 2º, art. 2º, 
EOAB) são características indissociáveis à advocacia; C: Incorreta. Além 
dos comentários anteriormente apresentados, o art. 6º, EAOB, estabe-
lece que não há hierarquia entre magistrados, membros do Ministério 
Público e advocacia, devendo todos se tratar de modo respeitoso; D: 
Incorreta. Além dos comentários anteriormente apresentados, a conduta 
descrita não constitui infração disciplinar, tampouco sancionada com 
a suspensão no prazo indicado. SCGabarito “B”

1. Os comentários das questões do Exame Unificado 2010.1 
foram feitos pela própria organizadora da prova.

(OAB/Exame XXXIX) Luana, advogada especialista em Direito 
Civil, é procurada por Carla, que busca ajuizar demanda 
para obtenção de indenização por danos morais e mate-
riais em face de seu vizinho. Ao tomar conhecimento dos 
fatos, Luana percebe que aquele era o último dia possível 
para o ajuizamento da ação, visto que a prescrição da 
pretensão de sua cliente se consumaria no dia seguinte.

Luana, então, peticionou, perante o juízo competente, 
sem, contudo, ter tido tempo hábil para anexar aos autos 
a procuração de sua cliente, em razão da urgência decor-
rente da iminente prescrição.

Nesse contexto, considerando as disposições do Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil, assinale a afirmativa 
correta.
(A) A advogada Luana não pode postular em juízo ou 

fora dele sem procuração, ainda que em situação de 
alegada urgência.

(B) A urgência, por si só, não é suficiente para justificar 
a não apresentação da procuração, devendo ser con-
jugada com iminente risco à integridade física ou à 
vida do cliente.

(C) Luana não está obrigada a apresentar procuração, 
visto que o mandato conferido por seus clientes 
é presumido pelos fatos narrados na inicial e pela 
documentação que a instrui.

(D) No contexto da iminente prescrição da pretensão de 
sua cliente, Luana, afirmando urgência, pode atuar 
sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo 
de quinze dias, prorrogável por igual período.

A: Incorreta. Trata-se exatamente de exceção prevista no art. 5º, § 1º, 
EOAB, que estabelece que o advogado poderá atuar sem procuração, 
em caso de urgência, obrigando-se à sua apresentação no prazo de 15 
dias, prorrogável por igual período. B: Incorreta, uma vez que trata-se 
de expressa permissão contida no art. 5º, § 1º, EOAB; C: Incorreta. 
Como regra, o advogado deve fazer provar o instrumento de mandato 
no primeiro momento em que se manifestar nos autos. No entanto, 
em situação de urgência alegada pelo próprio advogado, é possível a 
apresentação diferida nos termos do art. 5º, § 1º, EOAB. D: Correta, nos 
exatos termos da norma indicada do art. 5º, § 1º, EOAB. SC

Gabarito “D”

(OAB/Exame XXXIX) O advogado Edson foi contratado para 
prestar a um cliente assessoria jurídica quanto a uma 
questão imobiliária.

Considerando o caso hipotético, assinale a afirmativa 
correta.
(A) Edson pode prestar a assessoria de modo verbal. 

Também não é necessária a outorga de mandato ou 
formalização por contrato de honorários.

(B) Edson deve prestar a assessoria de modo escrito. Faz-
-se necessária a outorga de mandato, mesmo que não 
haja formalização por contrato de honorários.

1. Ética Profissional

Arthur Trigueiros e Savio Chalita1



1. PODER CONSTITUINTE1-2

(OAB/Exame XXXV) No Preâmbulo da Constituição do Estado 
Alfa consta:

“Nós, Deputados Estaduais Constituintes, no pleno exer-
cício dos poderes outorgados pelo artigo 11 do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988, reunidos em Assembleia, no pleno exercício do 
mandato, de acordo com a vontade política dos cida-
dãos deste Estado, dentro dos limites autorizados pelos 
princípios constitucionais que disciplinam a Federação 
Brasileira, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
presente Constituição do Estado Alfa.”

Diante de tal fragmento e de acordo com a teoria do 
poder constituinte, o ato em tela deve ser corretamente 
enquadrado como forma de expressão legítima do poder 
constituinte
(A) originário.
(B) derivado difuso.
(C) derivado decorrente.
(D) derivado reformador.

A: incorreta. O poder constituinte originário, genuíno, ou de primeiro 
grau, é aquele que cria a primeira constituição de um Estado ou a 
nova constituição de um Estado. No primeiro caso, é conhecido como 
poder constituinte histórico. Tem a função de instaurar e estruturar, 
pela primeira vez, o Estado. No segundo, é conhecido como poder 
constituinte revolucionário, porque ele rompe a antiga e existente ordem 
jurídica de forma integral, instaurando uma nova. Em ambos os casos, 
o poder constituinte impõe uma nova ordem jurídica para o Estado. Ao 
contrário, o poder que cria as Constituições Estaduais (e que estabelece 
o seu preâmbulo) decorre do originário e a ele é subordinado, de modo 
que é denominado de derivado; B: incorreta. O termo “poder difuso” é 
utilizado como sinônimo da mutação constitucional que é o processo 
informal de alteração da Constituição; C: correta. o ato em tela deve ser 
corretamente enquadrado como forma de expressão legítima do poder 
constituinte derivado decorrente. Tal poder é limitado, condicionado e 
subordinado ao originário que foi quem o criou; D: incorreta. O poder 
derivado reformador tem por finalidade a reforma, a alteração formal 
do texto constitucional. Para tanto, dever ser observado o procedimento 
para a elaboração de emendas constitucionais, previsto no art. 60 da CF.Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2018.2) José leu, em artigo jornalístico 
veiculado em meio de comunicação de abrangência 
nacional, que o Supremo Tribunal Federal poderia, em 
sede de ADI, reconhecer a ocorrência de mutação cons-
titucional em matéria relacionada ao meio ambiente. Em 
razão disso, ele procurou obter maiores esclarecimentos 

1. Os comentários das questões do Exame Unificado 2010.1 
foram feitos pela própria organizadora da prova. 

2. Bruna Vieira e Teresa Melo comentaram as questões FGV. 
BV questões comentadas por: Bruna Vieira.

sobre o tema. No entanto, a ausência de uma definição 
mais clara do que seria “mutação constitucional” o 
impediu de obter um melhor entendimento sobre o tema.

Com o objetivo de superar essa dificuldade, procurou 
Jonas, advogado atuante na área pública, que lhe res-
pondeu, corretamente, que a expressão “mutação cons-
titucional”, no âmbito do sistema jurídico-constitucional 
brasileiro, refere-se a um fenômeno
(A) concernente à atuação do poder constituinte derivado 

reformador, no processo de alteração do texto consti-
tucional.

(B) referente à mudança promovida no significado norma-
tivo constitucional, por meio da utilização de emenda 
à Constituição.

(C) relacionado à alteração de significado de norma 
constitucional sem que haja qualquer mudança no 
texto da Constituição Federal.

(D) de alteração do texto constitucional antigo por um 
novo, em virtude de manifestação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte.

A: incorreta. A atuação do poder constituinte derivado reformador, 
manifestado por meio de emendas constitucional, é meio de alteração 
formal da CF. O próprio texto constitucional é modificado. Por outro 
lado, na mutação constitucional o texto permanece intacto, apenas 
sua interpretação é modificada; B: incorreta. Mais uma vez a alter-
nativa fez menção à alteração formal do texto da CF, que ocorre por 
meio do processo legislativo das emendas constitucionais (art. 60 da 
CF); C:correta. A mutação tem relação não com o aspecto formal do 
texto constitucional, mas com a interpretação dada à Constituição, 
como mencionado na alternativa. Não são necessárias técnicas de 
revisão ou reforma constitucional para que o fenômeno se opere; D: 
incorreta. A alteração do texto constitucional antigo por um novo não 
configura mutação constitucional, mas atuação do poder constituinte 
originário. BV

Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2018.1) Por entender que o voto é um 
direito, e não um dever, um terço dos membros da Câmara 
dos Deputados articula proposição de emenda à Consti-
tuição de 1988, no sentido de tornar facultativo a todos os 
cidadãos o voto nas eleições a serem realizadas no país.

Sabendo que a proposta gerará grande polêmica, o 
grupo de parlamentares resolve consultar um advogado 
especialista na matéria.

De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasi-
leiro, assinale a opção que indica a orientação correta a 
ser dada pelo advogado.

(A) Não é possível sua supressão por meio de Emenda 
Constitucional, porque o voto obrigatório é conside-
rado cláusula pétrea da Constituição da República, 
de 1988.

2. Direito ConstituCional

Adolfo Mamoru Nishiyama, Bruna Vieira e Teresa Melo1-2



1. DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO – 
TEORIA E FUNDAMENTOS

(OAB/Exame Unificado – 2011.1) Com relação à chamada 
“norma imperativa de Direito Internacional geral”, ou 
jus cogens, é correto afirmar que é a norma
(A) de direito humanitário, expressamente reconhecida 

pela Corte Internacional de Justiça, aplicável a todo 
e qualquer Estado em situação de conflito.

(B) prevista no corpo de um tratado que tenha sido 
ratificado por todos os signatários, segundo o direito 
interno de cada um.

(C) aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
e aplicável a todos os Estados membros, salvo os que 
apresentarem reserva expressa.

(D) reconhecida pela comunidade internacional como 
aplicável a todos os Estados, da qual nenhuma der-
rogação é permitida.

A: incorreta. O Direito Humanitário é composto de princípios e regras 
− positivadas ou costumeiras − que têm como função, por questões 
humanitárias, limitar os efeitos do conflito armado. Mais especifica-
mente, o Direito Humanitário protege as pessoas que não participam 
ou não mais participam das hostilidades e restringe os meios e os 
métodos de guerra. Tal conceito permite-nos encará-lo como Direito 
Internacional dos Conflitos Armados ou Direito da Guerra. É consi-
derado por muitos a primeira limitação internacional que os Estados 
sofreram na sua soberania1, pois, na hipótese de conflito armado, 
estes teriam de respeitar certas regras que visam proteger as vítimas 
civis e os militares fora de combate. Assim, teve-se início o processo 
de internacionalização dos direitos humanos. O Direito Internacional 
Humanitário é principalmente fruto das quatro Convenções de Genebra 
de 1949 (em 1949 foram revistas as três Convenções anteriores – 1864, 
1906 e 1929 − e criada uma quarta, relativa à proteção dos civis em 
período de guerra) e seus Protocolos Adicionais, os quais formam o 
conjunto de leis para reger os conflitos armados e buscar limitar seus 
efeitos (Direito de Genebra). A proteção recai sobre as pessoas que 
não participam diretamente dos conflitos (civis, profissionais da saúde 
e de socorro) e os que não mais participam das hostilidades (soldados 
feridos, doentes, náufragos e prisioneiros de guerra). As Convenções e 
seus Protocolos apelam para que sejam tomadas medidas para evitar ou 
para encerrar todas as violações. Eles contêm regras rigorosas para lidar 
com as chamadas “violações graves”, devendo seus responsáveis serem 
julgados ou extraditados, independentemente de sua nacionalidade. A 
outra parte das regras do Direito Internacional Humanitário provém 
do Direito de Haia (Convenções de Haia de 1899 e de 1907), as quais 
regulam especificamente o meio e os métodos utilizados na guerra, ou, 
em outras palavras, a condução das hostilidades pelos beligerantes e as 
Regras de Nova Iorque2, que cuidam da proteção dos direitos humanos 

1. A Liga das Nações e a Organização Internacional do Trabalho 
são os outros exemplos dessa primeira limitação, oriunda da 
comunidade internacional, que os Estados sofreram em sua 
inabalável soberania.

2. Resolução 2.444 (XXIII) adotada em 1968 pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas.

em período de conflito armado. Pode-se apontar ainda o Tribunal Penal 
Internacional como um dos destaques na tutela do Direito Internacional 
Humanitário; B: incorreta. A condição de jus cogens que uma norma 
pode ter não é determinada necessariamente por um tratado, mas sim 
pelo reconhecimento da norma pela comunidade internacional como 
um todo, isto é, sua existência tem por fundamento razões objetivas, 
as quais se encontram situadas acima do caráter volitivo dos Estados. 
Por questão lógica, nada impede que uma norma jus cogens também 
faça parte de um tratado, mas, como dito, não é necessariamente o 
tratado que lhe vai conferir tal natureza; C: incorreta. Consoante dito 
na assertiva “B”, a norma imperativa de Direito internacional geral é 
determinada por razões objetivas, as quais se encontram situadas acima 
do caráter volitivo dos Estados; D: correta. O art. 53 da Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados dispõe que uma norma imperativa 
de Direito Internacional geral é uma norma aceita e reconhecida pela 
comunidade internacional dos Estados como um todo, como norma 
da qual nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser modificada 
por norma ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza. Gabarito “D”

2. DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO – 
FONTES

(OAB/Exame Unificado – 2007.3) Em razão de sua natureza des-
centralizada, o direito internacional público desenvolveu-
-se no sentido de admitir fontes de direito diferentes 
daquelas admitidas no direito interno. Que fonte, entre 
as listadas a seguir, não pode ser considerada fonte de 
direito internacional?
(A) Tratado.
(B) Decisões de tribunais constitucionais dos estados.
(C) Costume.
(D) Princípios gerais de direito.

O art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ) determina 
que a função da Corte é decidir as controvérsias que lhe forem subme-
tidas com base no Direito Internacional. Ademais, indica as fontes que 
serão utilizadas pelos juízes na confecção de suas decisões, a saber: 
a) as convenções internacionais; b) o costume internacional; c) os 
princípios gerais do Direito; d) as decisões judiciárias e a doutrina dos 
juristas mais qualificados das diferentes nações. Por fim, ainda aponta a 
possibilidade da Corte decidir por equidade3 (ex aequo et bono), desde 
que convenha às partes. Mesmo não constando do rol do artigo 38, 
pode-se indicar também como fonte do direito internacional tanto as 
resoluções emanadas das organizações internacionais como os atos 
unilaterais dos Estados. Pelo dito percebe-se que as assertivas “A”, 
“C” e “D” estão corretas porque estão previstas expressamente no art. 
38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça. Pela leitura fria do 
art. 38 poderíamos indicar a assertiva “B” como não sendo fonte do 
direito internacional, todavia, as ditas decisões judiciárias comportam 
tanto as decisões dos tribunais internacionais, dos tribunais arbitrais 
internacionais e dos tribunais de algumas Organizações Internacionais 
quanto dos tribunais nacionais (no caso do Brasil, o STF), existindo 

3. Até a presente data (22 de julho de 2013), não há registro 
de decisão por equidade.

3. Direito internacional

Renan Flumian



1. TEORIA GERAL DO DIREITO EMPRESARIAL 

1.1. Empresa, empresário, caracterização e 
capacidade 1-2

(OAB/Exame XXXIX) O empresário individual Valério Pavão 
deseja alterar a forma de exercício da sociedade empre-
sária, passando a admitir como sócios Jerônimo e Atílio, 
e mantendo a mesma atividade e localização de seu 
estabelecimento.

Sobre a mudança pretendida, assinale a opção que 
apresenta as ações que Valério Pavão deverá executar.
(A) Dissolver sua empresa individual e, após o encerra-

mento da liquidação, constituir uma sociedade com 
os sócios Jerônimo e Atílio.

(B) Solicitar ao Registro Público de Empresas Mercantis 
a transformação de seu registro de empresário para 
registro de sociedade empresária.

(C) Solicitar ao Registro Público de Empresas Mercantis o 
enquadramento de sua empresa como microempresa 
para, em seguida, requerer a transformação do registro 
para sociedade empresária.

(D) Dissolver sua empresa individual e, no curso da liqui-
dação e após o levantamento do balanço patrimonial, 
constituir uma sociedade com os sócios Jerônimo e 
Atílio.

Não é necessário extinguir a empresa para alterar sua forma de exercício. 
O art. 968, §3º, do CC autoriza o pedido de transformação elaborado 
diretamente para a Junta Comercial. HSGabarito “B”

(OAB/Exame XXXIX) Quatro professores, que dão aulas par-
ticulares, decidiram constituir uma sociedade simples 
e chamaram para integrar a sociedade Belfort Pereira, 
empresário individual, inscrito na Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro, sob a condição dele investir 
na sociedade como sócio minoritário.

Sobre as condições para o enquadramento de uma 
sociedade simples como microempresa, assinale a afir-
mativa correta.
(A) É lícito o enquadramento como microempresa apenas 

em razão da participação do sócio Belfort Pereira no 
capital ser minoritária.

1. Os comentários das questões do Exame Unificado 2010.1 
foram feitos pela própria organizadora da prova. 

2. Henrique Subi comentou as questões dos Exames Unificados 
2014.3, 2015.1, 2015.2, 2015.3, 2016.1, 2016.2, 2016.3, 
2017.1 e 2017.2. Henrique Subi e Robinson Barreirinhas 
comentaram as demais questões.

 HS questões comentadas por: Henrique Subi

(B) O enquadramento como microempresa é exclusivo 
para as sociedades empresárias, de modo que a 
sociedade simples está impedida.

(C) É facultado o enquadramento como microempresa 
porque todos os sócios são pessoas naturais, indepen-
dentemente da condição de empresário de um deles.

(D) É vedada a participação de pessoa física inscrita como 
empresário no capital de uma sociedade enquadrada 
como microempresa.

A questão merece críticas, porque, apesar da alternativa “D” ser a 
“mais correta”, ainda assim não poderia ter sido validada pelo gabarito 
oficial. Isso porque o art. 3º, §4º, III, da Lei Complementar nº 123/2006 
estabelece que está impedida de se beneficiar do tratamento favorecido 
as pessoas jurídicas que tenham como sócio pessoa física inscrita 
como empresário, desde que o faturamento global ultrapasse o limite 
de R$4.800.000,00. Ou seja, não é a condição de empresário do sócio 
que impede seu registro como microempresa, mas sim a soma dos 
faturamentos das duas atividades. HSGabarito “D”

(OAB/Exame XXXV) A fisioterapeuta Alhandra Mogeiro tem 
um consultório em que realiza seus atendimentos mas 
atende, também, em domicílio. Doutora Alhandra não 
conta com auxiliares ou colaboradores, mas tem uma 
página na Internet exclusivamente para marcação de 
consultas e comunicação com seus clientes.

Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta.
(A) Não se trata de empresária individual em razão do 

exercício de profissão intelectual de natureza cientí-
fica, haja ou não a atuação de colaboradores.

(B) Trata-se de empresária individual em razão do exer-
cício de profissão liberal e prestação de serviços com 
finalidade lucrativa.

(C) Não se trata de empresária individual em razão de 
o exercício de profissão intelectual só configurar 
empresa com o concurso de colaboradores.

(D) Trata-se de empresária individual em razão do exercí-
cio de profissão intelectual com emprego de elemento 
de empresa pela manutenção da página na Internet.

Nos termos do art. 966, parágrafo único, do CC, as atividades intelectu-
ais, aí inseridas as científicas como a fisioterapia, não são consideradas 
empresárias, haja ou não o concurso de colaboradores, salvo se cons-
tituírem elemento de empresa – entendido este como a estruturação 
empresarial de maneira que desapareça a pessoalidade do serviço. Em 
outras palavras, não se pode considerar “elemento de empresa” uma 
simples página na internet para agendamento de consultas. Gabarito “A”

(OAB/Exame Unificado – 2019.2) Álvares Florence tem um 
filho relativamente incapaz e consulta você, como 
advogado(a), para saber da possibilidade de transferir 
para o filho parte das quotas que possui na sociedade 
empresária Redenção da Serra Alimentos Ltda., cujo 
capital social se encontra integralizado.

4. Direito empresarial

Henrique Subi e Robinson Barreirinhas1-2



1. CONCEITO DE CONSUMIDOR. RELAÇÃO 
DE CONSUMO1

(OAB/Exame Unificado – 2019.2) A concessionária de veículo 
X adquiriu, da montadora, trinta unidades de veículo do 
mesmo modelo e de cores diversificadas, a fim de guar-
necer seu estoque, e direcionou três veículos desse total 
para uso da própria pessoa jurídica. Ocorre que cinco 
veículos apresentaram problemas mecânicos decorrentes 
de falha na fabricação, que comprometiam a segurança 
dos passageiros. Desses automóveis, um pertencia à 
concessionária e os outros quatro, a particulares que 
adquiriram o bem na concessionária.

Nesse caso, com base no Código de Defesa do Consu-
midor (CDC), assinale a afirmativa correta.
(A) Entre os consumidores particulares e a montadora 

inexiste relação jurídica, posto que a aquisição dos 
veículos se deu na concessionária.

(B) Entre os consumidores particulares e a montadora, por 
se tratar de falha na fabricação, há relação jurídica 
protegida pelo CDC; a relação jurídica entre a con-
cessionária e a montadora, no que se refere à unidade 
adquirida pela pessoa jurídica para uso próprio, é de 
direito comum civil.

(C) Existe, entre a concessionária e a montadora, relação 
jurídica regida pelo CDC, mesmo que ambas sejam 
pessoas jurídicas, no que diz respeito ao veículo 
adquirido pela concessionária para uso próprio, e 
não para venda.

(D) Somente há relação jurídica protegida pelo CDC entre 
o consumidor e a concessionária, que deverá ingressar 
com ação de regresso contra a montadora, caso seja 
condenada em ação judicial, não sendo possível aos 
consumidores demandarem diretamente contra a 
montadora.

A: incorreta. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor ao destinatá-
rio final de produto ou serviço, nos termos do art. 2º da lei consumerista 
(consumidor é pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final). Ademais, para o caso em estudo, 
a concessionária e a montadora teriam responsabilidade civil solidária 
(art. 25 do CDC). Note-se que a jurisprudência do STJ segue no sentido 
de que é solidária a responsabilidade do fabricante e da concessionária 
por vício do produto, em veículos automotores, podendo o consumidor 
acionar qualquer um dos coobrigados. Veja: STJ, 4ª Turma, Rel. Min. 
Raul Araújo, REsp 2018/0209842-3, DJe 15/04/2019. B: incorreta. Vide 
comentários à alternativa “C”. C: correta. A teoria finalista mitigada, 
adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, admite a incidência da lei 
consumerista quando o destinatário final do produto, ainda que para 
com a finalidade de lucro, seja vulnerável. (Veja: REsp 1.599.535-RS, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 14/3/2017, DJe 
21/3/2017). Assim, o Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao 

1. RD questões comentadas por:Roberta Densa.  
Wander Garcia comentou as demais questões.

adquirente final (consumidores particulares) e a concessionária para 
o veículo que adquiriu com a finalidade de uso próprio, excluindo os 
automóveis por essa revendidos. D: incorreta. Vide nota da alternativa 
“A”. RD

Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2017.1) Alvina, condômina de um 
edifício residencial, ingressou com ação para reparação 
de danos, aduzindo falha na prestação dos serviços de 
modernização dos elevadores. Narrou ser moradora do 
10º andar e que hospedou parentes durante o período dos 
festejos de fim de ano. Alegou que o serviço nos elevado-
res estava previsto para ser concluído em duas semanas, 
mas atrasou mais de seis semanas, o que implicou falta de 
elevadores durante o período em que recebeu seus hós-
pedes, fazendo com que seus convidados, todos idosos, 
tivessem que utilizar as escadas, o que gerou transtornos 
e dificuldades, já que os hóspedes deixaram de fazer pas-
seios e outras atividades turísticas diante das dificuldades 
de acesso. Sentindo-se constrangida e tendo que alterar 
todo o planejamento de atividades para o período, Alvina 
afirmou ter sofrido danos extrapatrimoniais decorrentes 
da mora do fornecedor de serviço, que, ainda que regu-
larmente notificado pelo condomínio, quedou-se inerte 
e não apresentou qualquer justificativa que impedisse o 
cumprimento da obrigação de forma tempestiva.

Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta.
(A) Existe relação de consumo apenas entre o condomínio 

e o fornecedor de serviço, não tendo Alvina legitimi-
dade para ingressar com ação indenizatória, por estar 
excluída da cadeia da relação consumerista.

(B) Inexiste relação consumerista na hipótese, e sim rela-
ção contratual regida pelo Código Civil, tendo a multa 
contratual pelo atraso na execução do serviço cunho 
indenizatório, que deve servir a todos os condôminos 
e não a Alvina, individualmente.

(C) Existe relação de consumo, mas não cabe ação indivi-
dual, e sim a perpetrada por todos os condôminos, em 
litisconsórcio, tendo como objeto apenas a cobrança 
de multa contratual e indenização coletiva.

(D) Existe relação de consumo entre a condômina e o for-
necedor, com base da teoria finalista, podendo Alvina 
ingressar individualmente com a ação indenizatória, 
já que é destinatária final e quem sofreu os danos 
narrados.

A: incorreta. A hipótese apresentada é de aplicação do CDC (vide alter-
nativa “D”), razão pela qual Alvina tem legitimidade para ingressar com 
ação requerendo indenização por danos materiais e morais; B: incorreta. 
A hipótese é de aplicação do CDC (vide justificativa da alternativa “D”); 
C: incorreta. Tendo em vista que Alvina é consumidora, por ser quem 
utiliza o serviço como destinatária final, cabe ação individual para 
reclamar indenização; D: correta. Embora a contratação tenha ocorrido 
por meio do condomínio Alvina é considerada consumidora por utilizar 

5. Direito Do ConsumiDor
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1. LINDB – LEI DE INTRODUÇÃO ÀS 
NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO1

(OAB/Exame Unificado – 2011.1) Suponha que tenha sido publi-
cada no Diário Oficial da União, do dia 26 de abril de 
2011 (terça-feira), uma lei federal, com o seguinte teor: 

“Lei GTI, de 25 de abril de 2011.

Define o alcance dos direitos da personalidade previs-
tos no Código Civil. O Presidente da República Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: Art. 1.º: Os direitos da personalidade 
previstos no Código Civil aplicáveis aos nascituros são 
estendidos aos embriões laboratoriais (in vitro), ainda não 
implantados no corpo humano. Art. 2.º: Esta lei entra em 
vigor no prazo de 45 dias. Brasília, 25 de abril 2011, 190.º 
da Independência da República e 123.º da República.”

Ante a situação hipotética descrita e considerando as 
regras sobre a forma de contagem do período de vacância 
e a data em que a lei entrará em vigor, é correto afirmar 
que a contagem do prazo para entrada em vigor de lei 
que contenha período de vacância se dá: 
(A) pela exclusão da data de publicação e do último dia 

do prazo, entrando em vigor no dia 11/06/2011. 
(B) pela inclusão da data de publicação e exclusão 

do último dia do prazo, entrando em vigor no dia 
09/06/2011. 

(C) pela inclusão da data de publicação e do último dia 
do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à 
sua consumação integral, passando a vigorar no dia 
10/06/2011. 

(D) pela exclusão da data de publicação da lei e a inclu-
são do último dia do prazo, entrando em vigor no 
dia subsequente à sua consumação integral, que na 
situação descrita será o dia 13/06/2011. 

A alternativa “C” está correta, pois o art. 8.º, § 1.º, da Lei Complementar 
95/1998 estabelece que “a contagem do prazo para entrada em vigor 
das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão 
da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no 
dia subsequente à sua consumação integral”. Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2020.1) Em função do incremento nas 
atividades de transporte aéreo no Brasil, a sociedade 
empresária Fast Plane, sediada no país, resolveu adquirir 
helicópteros de última geração da pessoa jurídica holan-

1. Wander Garcia comentou as questões dos Exames Unificados 
2014.3, 2015.1, 2015.2, 2015.3, 2016.1 e 2016.2. Gustavo 
Nicolau comentou as questões dos Exames Unificados 2016.3, 
2017.1 e 2017.2. Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e 
Gabriela R. Pinheiro comentaram as demais questões.

 GN questões comentadas por Gustavo Nicolau.

 GR questões comentadas por Gabriela Rodrigues

desa Nederland Air Transport, que ficou responsável pela 
fabricação, montagem e envio da mercadoria. O contrato 
de compra e venda restou celebrado, presencialmente, 
nos Estados Unidos da América, restando ajustado que o 
cumprimento da obrigação se dará no Brasil.

No momento de receber as aeronaves, contudo, a adqui-
rente verificou que o produto enviado era diverso do 
apontado no instrumento contratual. Decidiu a sociedade 
empresária Fast Plane, então, buscar auxílio jurídico para 
resolver a questão, inclusive para a propositura de even-
tual ação, caso não haja solução consensual.

Considerando-se o enunciado acima, aplicando-se a Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-
-lei 4.657/42) e o Código de Processo Civil, assinale a 
afirmativa correta.
(A) A lei aplicável na solução da questão é a holandesa, 

em razão do local de fabricação e montagem das 
aeronaves adquiridas.

(B) A autoridade judiciária brasileira será competente para 
processar e julgar eventual ação proposta pela Fast 
Plane, mesmo se estabelecida cláusula de eleição de 
foro exclusivo estrangeiro, em razão do princípio da 
inafastabilidade da jurisdição.

(C) A autoridade judiciária brasileira tem competência 
exclusiva para processar e julgar eventual ação a ser 
proposta pela Fast Plane para resolver a questão.

(D) A autoridade judiciária brasileira tem competência 
concorrente para processar e julgar eventual ação a 
ser proposta pela Fast Plane para resolver a questão.

A: incorreta, pois a lei aplicável para qualificar e reger as obrigações, 
é a lei do país em que se constituírem (art. 9º, caput da LINDB). Como 
o contrato foi fechado presencialmente nos Estados Unidos, a lei que 
rege a obrigação é a lei americana; B: incorreta, pois a cláusula de 
eleição de foro prevalece neste caso, logo, torna a autoridade judiciária 
incompetente (art. 63 CPC); C: incorreta, pois a competência judiciária 
brasileira é concorrente (art. 21, II CPC e art. 12, caput LINDB); D: 
correta, pois trata-se de obrigação a ser executada no Brasil, logo, a 
competência pé concorrente (art. 21, II CPC e art. 12, caput LINDB). Gabarito “D”

(OAB/Exame XXXVIII) Um brasileiro teve seu pedido de visto 
de trabalho negado por uma representação consular de 
um Estado estrangeiro. Inconformado, consultou você, 
como advogado(a), para a adoção das providências 
cabíveis no Brasil.

Após a avaliação do caso, você concluiu que
(A) nenhuma medida judicial é cabível.
(B) deve ser proposto mandado de segurança perante a 

Justiça Federal.
(C) cabe reclamação trabalhista perante a Justiça do 

Trabalho.
(D) deve ser proposta ação condenatória por obrigação 

de fazer, perante o Tribunal de Justiça competente.

6. Direito Civil
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1. PARTE GERAL 

1.1. Princípios Processuais

(OAB/Exame Unificado – 2008.1) No que se refere às provas, 
adota-se, no CPC, o sistema
(A) Das ordálias.
(B) Da livre convicção (ou íntimo ou moral).
(C) Do livre convencimento motivado.
(D) Da prova legal.

A resposta está no CPC, art. 371 (princípio do convencimento motivado) 
e CF, art. 93, IX (motivação). Ou seja, o juiz é livre para apreciar a prova 
(deve levar em conta o conjunto probatório como um todo), mas deve 
fundamentar sua decisão. Assim, não há hierarquia entre as provas. 
*Atenção: cabe destacar que o CPC15 não faz mais menção ao termo 
livre, ao tratar do tema. Assim, se uma alternativa falar apenas em 
convencimento motivado e outra em livre convencimento motivado, 
no CPC15, deve-se optar apenas por “convencimento motivado”. Mas 
muitos autores seguem falando em livre convencimento motivado. 

Gabarito “C”
1.2. Jurisdição e Competência

(OAB/Exame Unificado – 2019.1) João Paulo faleceu em Atibaia 
(SP), vítima de um ataque cardíaco fulminante. Empresário 
de sucesso, domiciliado na cidade de São Paulo (SP), João 
Paulo possuía inúmeros bens, dentre os quais se incluem 
uma casa de praia em Búzios (RJ), uma fazenda em Lucas 
do Rio Verde (GO) e alguns veículos de luxo, atualmente 
estacionados em uma garagem em Salvador (BA).

Neste cenário, assinale a opção que indica o foro com-
petente para o inventário e a partilha dos bens deixados 
por João Paulo.
(A) Os foros de Búzios (RJ) e de Lucas do Rio Verde (GO), 

concorrentemente.
(B) O foro de São Paulo (SP).
(C) O foro de Salvador (BA).
(D) O foro de Atibaia (SP).

A questão traz diversas informações de locais, mas em síntese indaga 
acerca da competência para o processamento do inventário. Sendo 
assim, a informação relevante é o local do foro do domicílio do falecido, 
ou seja, São Paulo (CPC, art. 48). 

Gabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2013.2) Os critérios relativos de fixação 
de competência podem ser alterados pela ocorrência 
de alguns fenômenos processuais. Uma das situações 
que pode levar à modificação da competência, quando 
fixada com base em critérios relativos, é a ocorrência da 
chamada continência. 

Assinale a alternativa que descreve, corretamente, con-
tinência. 

(A) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações, 
quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir. 

(B) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 
quando há identidade quanto às partes e à causa 
de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, 
abrange o das outras. 

(C) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 
quando há entre elas identidade de partes, de causa 
de pedir e de pedido e todas tramitam em diferentes 
juízos simultaneamente. 

(D) Fenômeno que ocorre entre duas ou mais ações 
quando possuem pedidos que, somados, não ultra-
passam o valor de sessenta salários mínimos. 

A resposta está no art. 56 do CPC, que define a continência (dispositivo 
reproduzido na alternativa “B”). O exemplo típico de continência: empre-
sas “X” e “Y” celebraram um contrato. “X” ingressa em juízo contra “Y” 
pleiteando a declaração de nulidade de UMA cláusula contratual; “Y” 
ingressa em juízo contra “X” pleiteando a nulidade de TODO o contrato. 
O pedido da demanda de “X” está contido na demanda proposta por “Y”.

Gabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2011.3.B) O juiz da 1ª Vara Cível da 
Comarca X declarou sua incompetência absoluta para o 
julgamento de uma causa e determinou a remessa dos 
autos para a Justiça do Trabalho. O processo foi distribu-
ído para a 1ª Vara do Trabalho da mesma Comarca, que 
suscitou conflito de competência.

Qual é o órgão competente para resolver o conflito?
(A) Tribunal Superior do Trabalho.
(B) Tribunal de Justiça do Estado onde os juízos confli-

tantes estão localizados.
(C) Supremo Tribunal Federal.
(D) Superior Tribunal de Justiça.

Entre juízes do mesmo Tribunal, referido Tribunal é o competente para 
julgar o conflito. Entre juízes de Justiças distintas, a competência é do 
STJ (CF, art. 105, I, “d” e CPC, art. 953, I).

Gabarito “D”

1.3. Partes, procuradores, sucumbência, 
ministério público e juiz

(OAB / 38º Exame) Tatiana ingressou com ação de alimen-
tos em face do seu ex-marido José, pleiteando pensão 
alimentícia no valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), e gratuidade de justiça que lhe foi concedida. No 
processo restou comprovado que José estava desempre-
gado e com grave enfermidade, não tendo a possibilidade 
de prestar alimentos.

Dessa forma, o pedido de alimentos foi julgado impro-
cedente, sendo Tatiana condenada em honorários de 
sucumbência equivalentes a 10% sobre o valor da causa. 
Contudo, por ser beneficiária da gratuidade de justiça, 

7. Direito Processual civil
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1. PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS1

(OAB/Exame XXXVIII) Ariquemes é servidor público federal 
e vem cumprindo diligentemente com as obrigações 
estabelecidas em lei para obter sua progressão funcional 
e assim aumentar sua remuneração. Os critérios para 
tanto estão estabelecidos em lei, são de caráter obje-
tivo, mediante pontuação a ser adquirida pelo servidor, 
sendo certo que o provimento derivado em questão é 
ato vinculado.

O mencionado servidor acredita ter cumprido todos os 
requisitos estabelecidos na aludida lei, mas foi surpre-
endido com o indeferimento de sua progressão, sob o 
fundamento de que não alcançou a pontuação necessária.

Em razão disso, com fulcro na Lei nº 12.527/11, Arique-
mes pleiteou acesso às informações que levaram a tal 
conclusão da Administração, que considera flagrante-
mente equivocada.

Contudo, o fornecimento dos dados foi negado sob o 
fundamento de que não há interesse público na respec-
tiva divulgação.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa 
correta.
(A) O preenchimento dos requisitos previstos em lei não 

confere a Ariquemes o direito subjetivo à progressão 
almejada.

(B) As informações pleiteadas constituem atos internos da 
Administração e, portanto, são informação reservada, 
protegida por sigilo.

(C) O fornecimento dos dados pessoais pretendido por 
Ariquemes submete-se à discricionariedade da Admi-
nistração, que atuou nos limites da lei.

(D) Ariquemes tem direito ao acesso a tais dados, con-
siderando que este direito compreende as atividades 
exercidas pelos órgãos, inclusive as relativas a sua 
organização e serviços.

A. Errada. Se os critérios são objetivos e estão previstos em lei, Ari-
quemes terá direito à progressão. “É ilegal o ato de não concessão de 
progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os 
requisitos legais (...)” (STJ, REsp 1878849). B. Errada, é considerada 
informação sigilosa “aquela submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
sociedade e do Estado”, o que não é o caso da questão (art. 4º, III, Lei 
12.527/11). C. Errada. A regra é que o Estado tem o dever de garantir 
o acesso à informação, salvo nas hipóteses de exceção previstas em lei 
(art. 5º, Lei 12.527/11). D. Certa. Art. 7º, V, Lei 12.527/11. FCGabarito “D”

1. WG Wander Garcia. 
RB Rodrigo Bordalo

(OAB/Exame Unificado – 2018.2) Maria solicitou ao Município 
Alfa licença de localização e funcionamento para exer-
cer determinada atividade empresarial, apresentando 
todos os documentos necessários para tanto. Contudo, 
transcorrido mais de ano do mencionado pedido, não 
houve qualquer manifestação por parte da autoridade 
competente para sua apreciação. Diante dessa situação, 
na qualidade de advogado, assinale a afirmativa que 
indica o procedimento correto.
(A) Não se pode adotar qualquer medida contra a inércia 

da autoridade competente, considerando que o prin-
cípio da razoável duração do processo não se aplica 
à via administrativa.

(B) Deve-se ajuizar uma ação popular contra a omissão 
da autoridade competente, diante do preenchimento 
dos respectivos requisitos e da violação ao princípio 
da impessoalidade.

(C) Deve-se impetrar mandado de segurança, uma vez 
que a omissão da autoridade competente para a 
expedição do ato de licença constitui abuso de poder.

(D) Deve-se impetrar habeas data diante da inércia admi-
nistrativa, considerando que a omissão da autoridade 
competente viola o direito à informação.

A: incorreta, pois a Constituição é expressa no sentido de que o princípio 
da razoável duração do processo também se aplica aos processos 
administrativos (art. 5º, LXXVIII); B: incorreta, pois a ação popular é 
uma ação coletiva em que o cidadão busca anular ato lesivo ao patri-
mônio público, ao meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural 
ou à moralidade administrativa (art. 5º, LXIII); no caso em tela Maria 
sofre lesão ao seu direito individual à razoável duração do processo, de 
modo que pode e se recomenda ingressar com uma ação individual (e 
não com uma ação coletiva), podendo ser um mandado de segurança; 
C: correta. No caso em tela tem-se lesão, por ato omissivo, a um 
direito constitucional, que é o direito à razoável duração do processo 
administrativo (art. 5º, LXXVIII, da CF); essa ilegalidade ou abuso de 
poder dá ensejo ao ajuizamento de um mandado de segurança individual 
(art. 5º, LXIX, da CF); D: incorreta, pois deve-se impetrar habeas data 
para conhecimento ou retificação de informação constante de bancos 
de dados públicos a respeito do impetrante (art. 5º, LXXII, da CF); no 
caso, não se quer isso, mas sim que a Administração aprecie um pedido 
de licença formulado e não apreciado ainda.Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2015.2) O Estado X publicou edital 
de concurso público de provas e títulos para o cargo de 
analista administrativo. O edital prevê a realização de 
uma primeira fase, com questões objetivas, e de uma 
segunda fase com questões discursivas, e que os 100 
(cem) candidatos mais bem classificados na primeira 
fase avançariam para a realização da segunda fase. No 
entanto, após a divulgação dos resultados da primeira 
fase, é publicado um edital complementar estabelecendo 
que os 200 (duzentos) candidatos mais bem classificados 
avançariam à segunda fase e prevendo uma nova forma 
de composição da pontuação global. Nesse caso, 

8. Direito ADministrAtivo
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1. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

(OAB/Exame Unificado – 2019.1) O Distrito Federal instituiu, 
por lei distrital, a contribuição para o custeio do serviço 
de iluminação pública. Um contribuinte insurgiu-se 
judicialmente contra tal cobrança, alegando que a 
instituição pelo Distrito Federal seria inconstitucional.

Diante desse quadro, assinale a afirmativa correta.
(A) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude 

das peculiaridades do Distrito Federal, é a União o 
ente federado competente pela instituição da con-
tribuição para o custeio do serviço de iluminação 
pública na capital federal.

(B) O contribuinte tem razão, uma vez que, em virtude 
das peculiaridades do Distrito Federal, é o Estado de 
Goiás o responsável pela instituição da contribuição 
para o custeio do serviço de iluminação pública na 
capital federal.

(C) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal 
possui delegação de capacidade tributária ativa feita 
pela União para a cobrança da contribuição para o 
custeio do serviço de iluminação pública.

(D) O contribuinte não tem razão, pois o Distrito Federal 
pode instituir a contribuição para o custeio do serviço 
de iluminação pública, assim como os Municípios.

A e B: incorretas, pois a competência para a instituição da contribuição 
para custeio do serviço de iluminação pública é exclusiva dos Muni-
cípios e do Distrito Federal – art. 149-A da CF; C: incorreta, pois a 
competência é do próprio Distrito Federal, conforme comentário ante-
rior, de modo que não caberia à União delegar a capacidade tributária 
ativa (= prerrogativa de ocupar o polo ativo da obrigação tributária, 
para cobrar o tributo). Ademais, a competência tributária, que é a 
competência para legislar sobre o tributo, é indelegável – art. 7º do 
CTN; D: correta, conforme comentários anteriores – art. 149-A da CF.

Gabarito “D”

(OAB/Exame Unificado – 2018.3) O Município M resolve ele 
mesmo fiscalizar e cobrar o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR) dos imóveis rurais localizados em 
seu território.

Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.
(A) O ITR não pode ser fiscalizado e cobrado pelo Muni-

cípio M, por se tratar de tributo de competência da 
União.

(B) O Município M poderá optar, na forma da lei, por 
fiscalizar e cobrar diretamente o ITR.

(C) A fiscalização e a cobrança do ITR pelo Município M 
autorizam-no a reter 50% do produto da arrecadação 

do imposto, como contraprestação pela fiscalização 
e cobrança no lugar da União.

(D) A partir da opção por fiscalizar e cobrar o ITR, o 
Município M passa a ter competência para alterar 
as alíquotas do imposto, inclusive para sua redução.

A: incorreta, pois, apesar de o ITR ser tributo da competência federal, 
a Constituição Federal prevê a possibilidade de os municípios opta-
rem pela fiscalização e cobrança, nos termos do art. 153, § 4º, III; 
B: correta, conforme comentário anterior – art. 153, § 4º, III, da CF; 
C: incorreta, pois com a fiscalização e cobrança do ITR o município 
passa a ficar com a totalidade do ITR arrecadado – art. 158, II, in fine, 
da CF; D: incorreta, pois a competência tributária jamais pode ser 
delegada, de modo que a opção prevista no art. art. 153, § 4º, III, da 
CF restringe-se à fiscalização e à cobrança do ITR pelos municípios, 
não abrangendo a competência para legislar sobre o imposto. 

Gabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2018.2) Admita que, em 2016, foi 
criado um Território Federal no Brasil, dividido em 
municípios. Joaquim reside nesse Território e recebeu 
da União, no presente ano, uma guia para o pagamento 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) do seu imóvel. Na semana seguinte, 
recebeu também uma guia do município em que mora.

Levando em conta a situação descrita, assinale a afir-
mativa correta.
(A) Apenas a União é competente para, no caso, exigir 

o IPTU.
(B) Apenas o Município onde Joaquim reside é compe-

tente para exigir o IPTU.
(C) Tanto o Estado, onde se localiza o Território, quanto 

o Município seriam competentes para exigir o IPTU.
(D) Tanto a União quanto o Município em que Joaquim 

reside seriam competentes para exigir o IPTU.

A: incorreta, pois, no caso de território federal dividido em Municí-
pios, cada um deles detém competência tributária para instituir seus 
próprios tributos – art. 147 da CF. Compete à União, no caso desse 
território, os tributos federais e os estaduais; B: correta, conforme 
comentário anterior; C e D: incorretas, pois a competência é exclusiva 
do Município – art. 147 da CF.

Gabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2016.2) Determinado ente da Fede-
ração instituiu um tributo incidente sobre a folha de 
salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que preste 
serviço a empregador privado, ainda que sem vínculo 
empregatício, com o objetivo de financiar a seguridade 
social. Em sintonia com a CRFB/88, assinale a opção que 
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1. FONTES E PRINCÍPIOS DO DIREITO DO 
TRABALHO

(OAB/Exame Unificado – 2004.ES) Considerando as fontes do 
direito do trabalho, assinale a opção incorreta.
(A) Sob a perspectiva econômica, a Revolução Industrial 

ocorrida no século XVIII – e suas consequências na 
estruturação e disseminação do sistema capitalista 
– constituiu a fonte material básica do direito do 
trabalho.

(B) Sob a ótica sociológica, o processo de agregação 
de trabalhadores em empresas, cidades e regiões do 
mundo ocidental, favorecendo o surgimento de uma 
consciência social coletiva de índole reivindicatória, 
como resultado da expansão do sistema econômico, 
pode ser apontado como fonte material do direito do 
trabalho.

(C) Filosoficamente, correntes de pensamento tais como 
o trabalhismo, o socialismo cristão e o fascismo cor-
porativista, entre outras, fundamentaram o direito do 
trabalho e por isso são consideradas fontes formais 
desse ramo da ciência jurídica.

(D) Sob o ponto de vista político, a ação articulada dos 
trabalhadores, buscando a melhoria de sua condição 
social com a participação dos sindicatos, tem operado 
como elemento indutor da positivação de normas 
legais trabalhistas, razão pela qual deve ser conside-
rada fonte material do direito do trabalho.

A: correta, pois sob a perspectiva econômica, as fontes materiais estão 
relacionadas à existência e evolução do sistema capitalista; B: correta, 
pois sob o ponto de vista sociológico, as fontes materiais correspondem 
aos diferentes processos de reunião de trabalhadores assalariados nas 
empresas, cidades e regiões do mundo ocidental contemporâneo, em 
outras palavras, são fatores sociais de repercussão no Direito do Tra-
balho. Como exemplo, podemos citar a criação de cidades industriais-
-operárias; C: incorreta, devendo ser assinalada, pois sob o ponto de 
vista filosófico as ideias e correntes de pensamento que influíram na 
construção e mudança do Direito do Trabalho, constituem verdadeiras 
fontes materiais do Direito do Trabalho e não como uma fonte formal; D: 
correta, pois sob a perspectiva política, fontes materiais se relacionam 
com os movimentos sociais organizados pelos trabalhadores, com 
caráter reivindicatório.

Gabarito “C”

(OAB/Exame Unificado – 2004.ES) Quanto aos princípios infor-
mativos do direito do trabalho, assinale a opção incorreta.
(A) Como expressão do princípio da proteção, as normas 

jurídicas trabalhistas encerram núcleo mínimo de 
direitos que devem ser imperativamente observados 
pelos sujeitos da relação de emprego.

(B) Por aplicação do princípio da indisponibilidade ou da 
irrenunciabilidade de direitos trabalhistas, será nulo 
qualquer ato unilateral ou bilateral de despojamento 

patrimonial realizado pelo trabalhador, independen-
temente do momento em que venha a ser praticado: 
antes, durante ou após o encerramento da relação 
de emprego.

(C) O princípio da inalterabilidade lesiva do contrato de 
trabalho impede que o empregador promova a redu-
ção dos salários de seus empregados sem o concurso 
do sindicato profissional correspondente, ainda que 
em caso de força maior ou de prejuízos devidamente 
comprovados.

(D) O princípio da primazia da realidade consagra a 
noção civilista de que se deve, no exame das declara-
ções de vontade, atentar mais para a efetiva intenção 
das partes, quando benéfica ao trabalhador, em detri-
mento de ajustes formais ou expressos em contrário.

A: correta, pois representa uma das faces do princípio da proteção, na 
medida em que, o conteúdo das normas jurídicas trabalhistas trazem 
a garantia mínima de proteção aos trabalhadores, que devem ser res-
peitadas, dado seu caráter cogente, podendo, no entanto, em alguns 
casos, serem flexibilizadas; B: incorreta, devendo ser assinalada, pois 
o princípio da irrenunciabilidade não é absoluto, tendo em vista que é 
permitido ao trabalhador a renúncia de direitos, como por exemplo, o 
trabalhador que renuncia o próprio período de estabilidade. Ademais, 
após a extinção do contrato de trabalho, a renúncia é permitida com 
maior amplitude. C: correta, pois em conformidade com o art. 7º, VI, da 
CF a redução do salário é condicionada ao acordo ou convenção coletiva; 
D: correta, pois descreve, acertadamente, o princípio em questão. 

Gabarito “B”

2. CONTRATO DE TRABALHO

(OAB/Exame XXXVIII) Sílvio Luiz foi convidado pelo seu 
empregador para ocupar interinamente o cargo de 
supervisor administrativo; sendo certo que, em caso 
de vacância do cargo, este seria preenchido por Sílvio 
Luiz. Diante desta situação, você foi consultado, como 
advogado(a) do empregado, para saber acerca dos seus 
direitos na hipótese.

Sobre o caso apresentado, de acordo com o texto em vigor 
da CLT e a jurisprudência consolidada do TST, assinale 
a afirmativa correta.
(A) Caso não haja a vacância e cessada a interinidade do 

cargo, Sílvio Luiz terá que ser desligado da empresa 
por motivo econômico, o que afasta o pagamento da 
multa de 40%, pois a alteração contratual de reversão 
será ilícita e autorizada a dispensa na hipótese por 
justo motivo.

(B) Sílvio Luiz, no caso de vacância definitiva do cargo, 
passará a ocupá-lo e terá necessariamente direito ao 
salário do seu antecessor.

(C) Sendo a hipótese de férias do efetivo supervisor admi-
nistrativo que ensejou o trabalho interino de Sílvio 
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1. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS

(OAB/Exame Unificado – 2012.3.A) Um dos princípios nortea-
dores do Processo do Trabalho é o da celeridade, dada a 
natureza salarial do crédito trabalhista. 

Entretanto, por força de Lei, algumas causas especiais 
possuem preferência na tramitação. Das situações listadas 
a seguir, assinale aquela que terá preferência em todas 
as fases processuais. 
(A) a que será executada contra a União, Estados ou 

Municípios; 
(B) a que será executada perante o juízo da falência; 
(C) a que será executada em face de empregador domés-

tico; 
(D) a que será executada em face de empresa pública. 

A: incorreta, pois a administração pública não possui preferência na 
tramitação do processo. Os privilégios da administração pública direta, 
autárquica e fundacional, estão elencados no art. 1º do Decreto-Lei 
779/1969. B: correta, pois reflete o disposto no art. 768 da CLT. C: 
incorreta, pois o empregador doméstico não possui privilégio com 
relação à tramitação do processo. D: incorreta, pois por concorrer com 
a atividade privada as empresas públicas não possuem privilégio na 
tramitação. Veja art. 173, § 1º, da CF.Gabarito “B”

2. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO

(OAB/Exame XXXV) Seu escritório atua exclusivamente na área 
trabalhista e participará de uma licitação a ser realizada 
por uma grande empresa pública para escolha de escri-
tórios de advocacia das mais diversas áreas de atuação. 
Assim sendo, a fim de elaborar a proposta a ser enviada 
para licitação, você foi incumbido de indicar quais pro-
cessos seriam da competência da Justiça do Trabalho. 
Diante disso, considerando o entendimento jurispru-
dencial consolidado do TST, bem como a Constituição 
da República Federativa do Brasil, são da competência 
da Justiça do Trabalho.
(A) as ações relativas às penalidades administrativas 

impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscali-
zação das relações de trabalho.

(B) as causas que envolvam servidores públicos estatutá-
rios e os entes de direito público interno.

(C) os conflitos de competência instaurados entre juízes 
do trabalho e juízes de direito da justiça comum 
estadual.

(D) as ações que visem a determinar o recolhimento de 
todas as contribuições previdenciárias oriundas da 
relação de emprego.

A: correta, pois reflete a disposição do art. 114, VII, da CF. B: incorreta, 
pois em razão da decisão proferida na ADI 3395 tais causas serão de 

competência da Justiça Comum Estadual ou Federal, a depender do 
tipo de servidor. Nessa linha são as súmulas 137 e 218 do STJ. C: 
incorreta, pois conflitos serão resolvidos pelo STJ quando suscitado 
entre Vara de Trabalho e Juiz de Direito não investido na jurisdição 
trabalhista, em conformidade com o art. 105, I, “d”, da CF. D: incorreta. 
O recolhimento de tais contribuições não é de competência da Justiça 
do Trabalho. Ressalta-se que nos termos da Súmula Vinculante 53 do 
STF a competência da Justiça do Trabalho prevista no art. 114, VIII, 
da Constituição Federal alcança a execução de ofício das contribuições 
previdenciárias relativas ao objeto da condenação constante das sen-
tenças que proferir e acordos por ela homologados. Gabarito “A”

(OAB/Exame Unificado – 2019.2) Considere as situações a seguir.
I. Victor é um artista mirim e precisa de autorização 

judicial para poder participar de uma peça cinema-
tográfica como ator coadjuvante.

II. A empresa FFX Ltda. foi multada por um auditor fiscal 
do trabalho e deseja anular judicialmente o auto de 
infração, alegando vícios e nulidades.

III. O empregado Regis teve concedido pelo INSS auxílio-
-doença comum, mas entende que deveria receber 
auxílio-doença acidentário, daí porque pretende a 
conversão judicial do benefício.

IV. Jonilson, advogado, foi contratado por um cliente 
para o ajuizamento de uma ação de despejo, mas 
esse cliente não pagou os honorários contratuais que 
haviam sido acertados.

Diante da norma de regência acerca da competência, 
assinale a opção que indica quem deverá ajuizar ação na 
Justiça do Trabalho para ver seu pleito atendido.
(A) Victor e Jonilson
(B) Regis e a empresa FFX Ltda.
(C) Victor e Regis
(D) Apenas a empresa FFX Ltda.

I: incorreta. Nos termos do art. 406 da CLT a competência para 
autorização do trabalho do menor é da Justiça Comum Estadual, 
especificamente do Juiz da Infância e Juventude; II: correta, nos 
termos do art. 114, VII, da CF; III: incorreta, pois, nos termos do art. 
109, I, da CF, a competência para ações acidentárias será da Justiça 
Comum Estadual; IV: opção incorreta, pois a relação entre o advogado 
e seu cliente é regida pelo Código Civil. Não se trata de uma relação 
de trabalho, mas sim de uma relação de natureza civil, o que afasta a 
competência da Justiça do Trabalho, determinando a competência da 
Justiça Comum Estadual.Gabarito “D”

(OAB/Exame Unificado – 2016.3) De acordo com o entendimento 
consolidado do STF e do TST, assinale a opção que apre-
senta situação em que a Justiça do Trabalho possui com-
petência para executar as contribuições devidas ao INSS.
(A) Reclamação na qual se postulou, com sucesso, o 

reconhecimento de vínculo empregatício.
(B) Ação trabalhista na qual se deferiu o pagamento de 

diferença por equiparação salarial.
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1. INTRODUÇÃO E PRINCÍPIOS DO DIREITO 
AMBIENTAL

Segue um resumo sobre Princípios do Direito Ambiental:
1. Princípio do desenvolvimento sustentável é aquele 

que determina a harmonização entre o desenvolvi-
mento econômico e social e a garantia da perenidade 
dos recursos ambientais. Tem raízes na Carta de 
Estocolmo (1972) e foi consagrado na ECO-92. 

2. Princípio do poluidor-pagador: é aquele que impõe 
ao poluidor tanto o dever de prevenir a ocorrência de 
danos ambientais, como o de reparar integralmente 
eventuais danos que causar com sua conduta. O prin-
cípio não permite a poluição, conduta absolutamente 
vedada e passível de diversas e severas sanções. Ele 
apenas reafirma o dever de prevenção e de repa-
ração integral por parte de quem pratica atividade 
que possa poluir. Esse princípio também impõe ao 
empreendedor a internalização das externalidades 
ambientais negativas das atividades potencialmente 
poluidoras, buscando evitar a socialização dos ônus 
(ou seja, que a sociedade pague pelos danos causados 
pelo empreendedor) e a privatização dos bônus (ou 
seja, que somente o empreendedor ganhe os bônus 
de gastar o meio ambiente). 

3. Princípio da obrigatoriedade da intervenção estatal: 
é aquele que impõe ao Estado o dever de garantir o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. O prin-
cípio impõe ao poder público a utilização de diversos 
instrumentos para proteger o meio ambiente, que 
serão vistos em capítulo próprio. 

4. Princípio da participação coletiva ou da cooperação 
de todos: é aquele que impõe à coletividade (além do 
Estado) o dever de garantir e participar da proteção 
do meio ambiente. O princípio cria deveres (preser-
var o meio ambiente) e direitos (participar de órgãos 
colegiados e audiências públicas, p. ex.) às pessoas 
em geral. 

5. Princípio da responsabilidade objetiva e da reparação 
integral: é aquele que impõe o dever de qualquer 
pessoa responder integralmente pelos danos que cau-
sar ao meio ambiente, independentemente de prova 
de culpa ou dolo. Perceba que a proteção é dupla. 
Em primeiro lugar, fixa-se que a responsabilidade é 
objetiva, o que impede que o causador do dano deixe 
de ter a obrigação de repará-lo sob o argumento de 
que não agiu com culpa ou dolo. Em segundo lugar, 
a obrigação de reparar o dano não se limita a pagar 
uma indenização, mas impõe que a reparação seja 
específica, isto é, deve-se buscar a restauração ou 
recuperação do bem ambiental lesado, procurando, 
assim, retornar à situação anterior. 

6. Princípio da prevenção: é aquele que impõe à cole-
tividade e ao poder público a tomada de medidas 
prévias para garantir o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado para as presentes e futuras gerações. A 
doutrina faz uma distinção entre este princípio e 
o da precaução. O princípio da prevenção incide 
naquelas hipóteses em que se tem certeza de que 
dada conduta causará um dano ambiental. O princípio 
da prevenção atuará de forma a evitar que o dano 
seja causado, impondo licenciamentos, estudos de 
impacto ambiental, reformulações de projeto, sanções 
administrativas etc. A ideia aqui é eliminar os perigos 
já comprovados. Já o princípio da precaução incide 
naquelas hipóteses de incerteza científica sobre se 
dada conduta pode ou não causar um dano ao meio 
ambiente. O princípio da precaução atuará no sentido 
de que, na dúvida, deve-se ficar com o meio ambiente, 
tomando as medidas adequadas para que o suposto 
dano de fato não ocorra. A ideia aqui é eliminar que 
o próprio perigo possa se concretizar. 

7. Princípio da educação ambiental: é aquele que impõe 
ao poder público o dever de promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscien-
tização pública para a preservação do meio ambiente. 
Perceba que a educação ambiental deve estar presente 
em todos os níveis de ensino e, que, além do ensino, 
a educação ambiental deve acontecer em programas 
de conscientização pública.

8. Princípio do direito humano fundamental: é aquele 
pelo qual os seres humanos têm direito a uma vida 
saudável e produtiva, em harmonia com o meio 
ambiente. De acordo com o princípio, as pessoas têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

9. Princípio da ubiquidade: é aquele pelo qual as ques-
tões ambientais devem ser consideradas em todas as 
atividades humanas. Ubiquidade quer dizer existência 
concomitantemente em todos os lugares. De fato, o 
meio ambiente está em todos os lugares, de modo 
que qualquer atividade deve ser feita com respeito à 
sua proteção e promoção. 

10. Princípio do usuário-pagador: é aquele pelo qual 
as pessoas que usam recursos naturais devem pagar 
por tal utilização. Esse princípio difere do princípio 
do poluidor-pagador, pois o segundo diz respeito a 
condutas ilícitas ambientalmente, ao passo que o 
primeiro a condutas lícitas ambientalmente. Assim, 
aquele que polui (conduta ilícita), deve reparar o 
dano, pelo princípio do poluidor-pagador. Já aquele 
que usa água (conduta lícita) deve pagar pelo seu 
uso, pelo princípio do usuário-pagador. A ideia é que 
o usuário pague com o objetivo de incentivar o uso 
racional dos recursos naturais, além de fazer justiça, 
pois há pessoas que usam mais e pessoas que usam 
menos dados recursos naturais. 

11. Princípio da informação e da transparência das infor-
mações e atos: é aquele pelo qual as pessoas têm 
direito de receber todas as informações relativas à 
proteção, preventiva e repressiva, do meio ambiente. 
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1. CONCEITOS BÁSICOS E PRINCÍPIOS

(OAB/Exame Unificado – 2015.1) O Estatuto da Criança e do 
Adolescente estabelece que pessoas com até doze anos 
de idade incompletos são consideradas crianças e aquelas 
entre doze e dezoito anos incompletos, adolescentes. 
Estabelece, ainda, o Art. 2º, parágrafo único, que “Nos 
casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 
Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 
idade”. 

Partindo da análise do caráter etário descrito no enun-
ciado, assinale a afirmativa correta. 
(A) O texto foi derrogado, não tendo qualquer aplicabi-

lidade no aspecto penal, que considera a maioridade 
penal aos dezoito anos, não podendo, portanto, ser 
aplicada qualquer medida socioeducativa a pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos incompletos, pois o 
critério utilizado para a incidência é a idade na data 
do julgamento e não a idade na data do fato. 

(B) A proteção integral às crianças e adolescentes, pri-
mado do ECA, estendeu a proteção da norma especial 
aos que ainda não tenham completado a maioridade 
civil, nisso havendo a proteção especialmente desti-
nada aos menores de vinte e um anos, nos âmbitos 
do Direito Civil e do Direito Penal. 

(C) O texto destacado no parágrafo único desarmoniza-se 
da regra do Código Civil de 2002 que estabelece que 
a maioridade civil dá-se aos dezoito anos; por esse 
motivo, a regra indicada no enunciado não tem mais 
aplicabilidade no âmbito civil. 

(D) Ao menor emancipado não se aplicam os princípios e 
as normas previstas no ECA; por isso, o estabelecido 
no texto transcrito, desde a entrada em vigor da norma 
especial em 1990, não era aplicada aos menores 
emancipados, exceto para fins de Direito Penal. 

Questão, a nosso ver, digna de anulação. É que, embora se trate de 
tema polêmico, em relação ao qual, bem por isso, não há consenso, 
doutrina e jurisprudência majoritárias sustentam inexistir desarmonia 
entre a regra acima transcrita e aquela do Código Civil que estabelece 
que a maioridade civil é alcançada aos dezoito anos. Isso porque, apesar 
de o ECA ter sido concebido para disciplinar a situação de crianças e 
adolescentes, ele também incidirá, sempre de forma excepcional, sobre 
pessoas com idade entre 18 e 21 anos (incompletos), no que concerne, 
por exemplo, às medidas socioeducativas de semiliberdade e de interna-
ção do adolescente, cujo cumprimento deverá, necessariamente, findar 
até os 21 anos da pessoa, respeitado o período máximo de 3 anos. Neste 
caso, é imprescindível que o ato infracional tenha sido praticado antes 
de a pessoa tornar-se imputável, é dizer, completar 18 anos. Nessa 
linha, confira o posicionamento pacífico do Supremo Tribunal Federal: 
“Medida Socioeducativa e Advento da Maioridade. A Turma reafirmou 
jurisprudência da Corte no sentido de que o atingimento da maioridade 
não impede o cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade 
e indeferiu habeas corpus em que se pleiteava a extinção dessa medida 
aplicada ao paciente que, durante o seu curso, atingira a maioridade 

penal. Sustentava a impetração constrangimento ilegal, dado que, 
como o paciente completara a maioridade civil – 18 anos –, e, portanto, 
alcançara a plena imputabilidade penal, não teria mais legitimação para 
sofrer a imposição dessa medida socioeducativa. Asseverou-se, todavia, 
que, se eventualmente a medida socioeducativa superar o limite etário 
dos 18 anos, ela poderá ser executada até os 21 anos de idade, quando 
a liberação tornar-se-á compulsória. Alguns precedentes citados: HC 
91441/RJ (DJU de 29.6.2007); HC 91490/RJ (DJU de 15.6.2007) e HC 
94938/RJ (DJE de 3.10.2008). HC 96355/RJ, rel. Min. Celso de Mello, 
19.05.2009. (HC-96355) (Inform. STF 547)”. Consolidando este enten-
dimento, o STJ editou a Súmula 605: “A superveniência da maioridade 
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade 
de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, 
enquanto não atingida a idade de 21 anos.”

Gabarito “C”

2. DIREITOS FUNDAMENTAIS

(OAB/Exame XXXIX) Eduardo adotou Bernardo, criança de 
dois anos, regularmente e de forma unilateral, tornando-
-se seu pai. Quando Bernardo completou três anos, Edu-
ardo, infelizmente, faleceu vítima de um infarto. Eduardo 
não deixou parentes conhecidos.

Maria, a mãe biológica de Bernardo, sempre se arrepen-
deu de tê-lo enviado à adoção. Sabendo do ocorrido e 
ciente de que não há

o restabelecimento do vínculo de poder familiar, pelo fato 
de ter ocorrido a morte do adotante, Maria o procura, 
como advogado(a), para buscar uma solução que permita 
que Bernardo volte a ser seu filho.

Assinale a opção que apresenta a solução proposta.
(A) A mãe biológica, infelizmente, não tem ao seu alcance 

qualquer medida para restabelecer o vínculo de 
parentalidade com Bernardo.

(B) A mãe biológica deverá se candidatar à adoção de 
Bernardo, da mesma forma e pelos mesmos procedi-
mentos que qualquer outro candidato.

(C) A mãe biológica não poderá se candidatar à readoção 
de seu filho biológico, pois a dissolução do vínculo 
familiar é perene.

(D) A inexistência de parentes do adotante falecido causa 
a excepcional restauração do vínculo familiar com a 
mãe biológica, fugindo à regra geral.

Considerando que a morte dos adotantes não tem o condão de res-
tabelecer o poder familiar dos pais naturais (art. 49, ECA), estes, se 
quiserem restabelecer o vínculo de paternidade, deverão se candidatar 
à adoção, sujeitando-se às regras pertinentes. 

Gabarito “B”

(OAB/Exame XXXVI) Luiza, hoje com cinco anos, foi adotada 
regularmente por Maria e Paulo quando tinha três anos. 
Ocorre que ambos os adotantes vieram a falecer em um 
terrível acidente automobilístico.

13. Direito Da Criança e Do aDolesCente
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1. CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS DO 
DIREITO PENAL

(OAB/Exame Unificado – 2019.2) Inconformado com o com-
portamento de seu vizinho, que insistia em importunar 
sua filha de 15 anos, Mário resolve dar-lhe uma “lição” 
e desfere dois socos no rosto do importunador, nesse 
momento com o escopo de nele causar diversas lesões. 
Durante o ato, entendendo que o vizinho ainda não havia 
sofrido na mesma intensidade do constrangimento de sua 
filha, decide matá-lo com uma barra de ferro, o que vem 
efetivamente a acontecer.

Descobertos os fatos, o Ministério Público oferece denún-
cia em face de Mário, imputando-lhe a prática dos crimes 
de lesão corporal dolosa e homicídio, em concurso 
material. Durante toda a instrução, Mário confirma os 
fatos descritos na denúncia.

Considerando apenas as informações narradas e confir-
mada a veracidade dos fatos expostos, o(a) advogado(a) 
de Mário, sob o ponto de vista técnico, deverá buscar o 
reconhecimento de que Mário pode ser responsabilizado
(A) apenas pelo crime de homicídio, por força do 

princípio da consunção, tendo ocorrido a chamada 
progressão criminosa.

(B) apenas pelo crime de homicídio, por força do prin-
cípio da alternatividade, sendo aplicada a regra do 
crime progressivo.

(C) apenas pelo crime de homicídio, com base no prin-
cípio da especialidade.

(D) pelos crimes de lesão corporal e homicídio, em con-
curso formal.

É do enunciado que Mário, cansado de ver sua filha, de 15 anos, ser 
importunada por seu vizinho, resolve agredi-lo, com o escopo, num 
primeiro momento, de causar-lhe lesões corporais. E assim o faz, 
colocando em prática seu intento. Ocorre que, no curso da execução 
do crime que almejava praticar (lesão corporal), quando já atingira 
seu algoz com dois socos, Mário, constatando que o castigo ainda era 
insuficiente, altera o seu animus e passa a agir com o intuito de tirar a 
vida do vizinho, o que de fato vem a acontecer. Para tanto, faz uso de 
uma barra de ferro. O mais importante, aqui, é observar que o agente 
(Mário), num primeiro momento, agira com o propósito tão somente 
de causar lesões corporais em seu vizinho; em momento posterior, 
mas ainda no decorrer da execução do crime que pretendia praticar, 
passa a agir com propósito diverso, qual seja, o de matar seu vizinho. 
Em outros termos: houve alteração do dolo. Pois bem. Está-se diante 
da chamada progressão criminosa, que constitui hipótese de incidência 
do princípio da consunção e tem como consequência a absorção dos 
crimes de lesão corporal pelo crime-fim, o homicídio consumado. 

Não há, pois, por essa razão, que se falar em concurso material ou 
formal de crimes. ED

Dica: não confundir progressão criminosa com crime progressivo. 
Nos dois casos, o princípio a ser aplicado é o mesmo: o da consun-
ção. No crime progressivo, temos que o agente, almejando desde o 
início resultado mais gravoso, pratica diversos atos, com violação 
crescente e sucessiva ao bem jurídico sob tutela. Perceba que, neste 
caso, não há alteração no animus do agente. Ele inicia e termina o 
iter criminis imbuído do mesmo objetivo. No caso da progressão 
criminosa, o agente, num primeiro momento, pretende a produção de 
determinado resultado, mas, ao alcançá-lo, muda seu intento e pratica 
nova conduta, gerando um resultado mais grave. Aqui, conforme 
sobejamente ponderado no comentário à questão, há mudança de 
animus no curso do iter criminis.

Gabarito “A”

(OAB/Exame Unificado – 2014.3) Pedro Paulo, primário e de bons 
antecedentes, foi denunciado pelo crime de descaminho 
(Art. 334, caput, do Código Penal), pelo transporte de 
mercadorias procedentes do Paraguai e desacompanha-
das de documentação comprobatória de sua importação 
regular, no valor de R$ 3.500,00, conforme atestam o 
Auto de Infração e o Termo de Apreensão e Guarda Fiscal, 
bem como o Laudo de Exame Merceológico, elaborado 
pelo Instituo Nacional de Criminalística.

Em defesa de Pedro Paulo, segundo entendimento dos 
Tribunais Superiores, é possível alegar a aplicação do 
(A) princípio da proporcionalidade. 
(B) princípio da culpabilidade. 
(C) princípio da adequação social. 
(D) princípio da insignificância ou da bagatela. 

Está correta a alternativa “D”, já que os tribunais vêm entendendo, 
de forma pacífica, que o princípio da insignificância ou bagatela tem 
incidência no crime de descaminho. Para o STF, que considera, como 
critério, o limite estabelecido nas Portarias 75/2012 e 130/2012, do 
Ministério da Fazenda, o valor é de 20.000,00, entendimento atualmente 
compartilhado pelo STJ. Conferir, nesse sentido, decisão da nossa Corte 
Suprema: “(...) O reconhecimento da insignificância penal da conduta, 
com relação ao crime de descaminho, pressupõe a demonstração 
inequívoca de que o montante dos tributos suprimidos não ultrapassa 
o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (...)” (HC 126746 AgR, relator 
Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 14/04/2015). Confe-
rir Tese n. 9 da Edição n. 174 da ferramenta Jurisprudência em Teses, do 
STJ: Incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais 
e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o 
limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da 
Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 
e 130, ambas do Ministério da Fazenda. (Tese revisada sob o rito do art. 
1.046 do CPC/2015 - TEMA 157). Cuidado: a insignificância, embora se 
aplique ao descaminho, não tem incidência no crime de contrabando.Gabarito “D”
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1. FONTES, PRINCÍPIOS GERAIS E 
INTERPRETAÇÃO

(OAB/Exame Unificado – 2017.1) Em 23 de novembro de 2015 
(segunda feira), sendo o dia seguinte dia útil em todo o 
país, Técio, advogado de defesa de réu em ação penal de 
natureza condenatória, é intimado da sentença condena-
tória de seu cliente. No curso do prazo recursal, porém, 
entrou em vigor nova lei de natureza puramente proces-
sual, que alterava o Código de Processo Penal e passava 
a prever que o prazo para apresentação de recurso de 
apelação seria de 03 dias e não mais de 05 dias. No dia 
30 de novembro de 2015, dia útil, Técio apresenta recurso 
de apelação acompanhado das respectivas razões.

Considerando a hipótese narrada, o recurso do advo-
gado é:
(A) intempestivo, aplicando-se o princípio do tempus regit 

actum (o tempo rege o ato), e o novo prazo recursal 
deve ser observado.

(B) tempestivo, aplicando-se o princípio do tempus regit 
actum (o tempo rege o ato), e o antigo prazo recursal 
deve ser observado.

(C) intempestivo, aplicando-se o princípio do tempus regit 
actum (o tempo rege o ato), e o antigo prazo recursal 
deve ser observado.

(D) tempestivo, aplicando-se o princípio constitucional da 
irretroatividade da lei mais gravosa, e o antigo prazo 
recursal deve ser observado.

No que toca à lei processual penal, incide o princípio da aplicação 
imediata ou da imediatidade, segundo o qual a lei processual penal 
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo dos atos realizados sob o império 
da lei anterior. É o que estabelece o art. 2º do CPP. Perceba que o que 
se leva em conta, na aplicação da lei genuinamente processual, é a data 
da realização do ato, e não a do fato criminoso, como ocorre com as 
normas de natureza penal. Por isso, se uma lei passa a estabelecer prazo 
menor do que o anterior para a interposição de determinado recurso, 
será aplicado o interregno mais exíguo, já que a lei nova é aplicada de 
imediato. Agora, se a lei nova, que estabelecia prazo menor, entra em 
vigor quando o prazo para recurso já havia se iniciado, deve-se aplicar, 
neste caso, por óbvio, o prazo maior, correspondente à lei revogada. 
Ao contrário, se o prazo ainda não começou a correr, aplica-se a lei 
nova que estabelece prazo menor. Nesse sentido reza o art. 3º da Lei 
de Introdução do Código de Processo Penal, que, a despeito de se 
referir à entrada em vigor do CPP, pode ser aplicado, por analogia, aos 
casos em que a entrada em vigor de determinada lei se dá quando já 
iniciada a contagem do prazo para a realização de determinado ato, aqui 
incluída a interposição de recurso. Vale, aqui, fazer uma observação: 
se se tratar de lei processual penal dotada de carga material (também 
chamada de norma mista ou híbrida), deve-se aplicar, em relação a 
elas, o que estabelece o art. 2º, parágrafo único, do CP. Nesse caso, a 
exemplo do que se dá com as leis penais, a norma processual nova, 
se favorável ao réu, deverá retroagir; se prejudicial, aplica-se a lei já 
revogada (lex mitior). EDGabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2016.1) João, no dia 2 de janeiro de 
2015, praticou um crime de apropriação indébita majo-
rada. Foi, então, denunciado como incurso nas sanções 
penais do Art. 168, § 1º, inciso III, do Código Penal. No 
curso do processo, mas antes de ser proferida sentença 
condenatória, dispositivos do Código de Processo Penal 
de natureza exclusivamente processual sofrem uma 
reforma legislativa, de modo que o rito a ser seguido no 
recurso de apelação é modificado. O advogado de João 
entende que a mudança foi prejudicial, pois é possível 
que haja uma demora no julgamento dos recursos. 

Nesse caso, após a sentença condenatória, é correto 
afirmar que o advogado de João 
(A) deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, 

pois se aplica ao caso o princípio da imediata apli-
cação da nova lei. 

(B) não deverá respeitar o novo rito do recurso de ape-
lação, em razão do princípio da irretroatividade da 
lei prejudicial e de o fato ter sido praticado antes da 
inovação. 

(C) não deverá respeitar o novo rito do recurso de apela-
ção, em razão do princípio da ultratividade da lei. 

(D) deverá respeitar o novo rito do recurso de apelação, 
pois se aplica ao caso o princípio da extratividade. 

A lei processual penal será aplicada desde logo (princípio da aplicação 
imediata ou da imediatidade), sem prejuízo dos atos realizados sob o 
império da lei anterior. É o que estabelece o art. 2º do CPP. A exceção 
a essa regra fica por conta da lei processual penal dotada de carga 
material, em que deverá ser aplicado o que estabelece o art. 2º, pará-
grafo único, do CP. Nesse caso, a exemplo do que se dá com as leis 
penais, a norma processual nova, se favorável ao réu, deverá retroagir; 
se prejudicial, aplica-se a lei já revogada (lex mitior). No caso narrado 
no enunciado, fica claro que a lei nova, que entrou em vigor no curso 
do processo, tem caráter exclusivamente processual, razão pela qual, 
em vista do que acima foi dito, terá aplicação imediata, incidindo desde 
logo. Dessa forma, o rito da apelação a ser interposta pela defesa de 
João obedecerá à normativa estabelecida pela lei processual nova. Gabarito “A”

(OAB/Exame Unificado – 2013.2) A Lei 9.099/1995 modificou a 
espécie de ação penal para os crimes de lesão corporal 
leve e culposa. De acordo com o art. 88 da referida lei, 
tais delitos passaram a ser de ação penal pública condi-
cionada à representação. Tratando-se de questão relativa à 
Lei Processual Penal no Tempo, assinale a alternativa que 
corretamente expõe a regra a ser aplicada para processos 
em curso que não haviam transitado em julgado quando 
da alteração legislativa. 
(A) Aplica-se a regra do Direito Penal de retroagir a lei, 

por ser norma mais benigna. 
(B) Aplica-se a regra do Direito Processual de imediati-

dade, em que a lei é aplicada no momento em que 
entra em vigor, sem que se questione se mais gravosa 
ou não. 
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1. TEORIA GERAL E DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS

(OAB/Exame Unificado – 2013.2) “Ninguém poderá ser detido, 
preso ou despojado dos seus bens, costumes e liberdades, 
senão em virtude de julgamento de seus pares, segundo 
as leis do país.” 

O texto transcrito é um trecho da Magna Carta, procla-
mada na Inglaterra, no ano de 1215. Esse importante 
documento é apontado como um marco na afirmação his-
tórica dos direitos humanos, dentre outras razões, porque 
(A) consolida os direitos civis e políticos e os econômicos 

e sociais. 
(B) é origem daquilo que na modernidade ficou conhe-

cido como devido processo legal. 
(C) representa um marco jurídico político que estabele-

ceu uma nova ordem social na Inglaterra, tendo sido 
respeitada por todos os governos seguintes. 

(D) institui e oficializa o direito ao habeas corpus. 

Dentre as assertivas existentes, a única que faz correta menção à 
importância destacada da Magna Carta é a B. O século XII marcou 
o início de uma onda de centralização de poder, tanto em nível civil 
como eclesiástico. É importante ter em mente tal consideração, pois 
ela é o motivador da assinatura da Magna Carta. À título histórico, cabe 
lembrar que já em 1188 havia sido feita a declaração das cortes de Leão, 
na Espanha. Depois dessa declaração, os senhores feudais espanhóis 
continuaram se manifestando, mediante declarações e petições, contra 
a instalação do poder real soberano. A Magna Carta é um documento 
de 1215 que limitou o poder dos monarcas da Inglaterra, impedindo o 
exercício do poder absoluto. Ela resultou de desentendimentos entre 
o rei João I (conhecido como “João Sem Terra”), o papa e os barões 
ingleses acerca das prerrogativas do soberano. Essas discordâncias 
tinham raízes diversas. A contenda com os barões foi motivada pelo 
aumento das exações fiscais, constituídas para financiar campanhas 
bélicas, pois o rei João Sem Terra acabara de perder a Normandia − 
que era sua por herança dinástica − para o rei francês Filipe Augusto. 
A desavença com o papa surgiu de seu apoio às pretensões territoriais 
do imperador Óton IV, seu sobrinho, em prejuízo do papado. Ademais, 
o rei João I recusara a escolha papal de Stephen Langton como cardeal 
de Canterbury, o que lhe rendeu a excomunhão, operada pelo papa 
Inocêncio III. A Magna Carta só foi assinada pelo rei quando a revolta 
armada dos barões atingiu Londres, sendo sua assinatura condição 
para o cessar-fogo. Todavia, ela foi reafirmada solenemente (pois tinha 
vigência determinada de três meses) em 1216, 1217 e 1225, quando 
se tornou direito permanente. Como curiosidade, cabe apontar que 
algumas de suas disposições se encontram em vigor ainda nos dias de 
hoje. Sua forma foi de promessa unilateral, por parte do monarca, de 
conceder certos privilégios aos barões, mas é possível entendê-la como 
uma convenção firmada entre os barões e o rei. Além disso, segundo 
os termos do documento, o rei deveria renunciar a certos direitos e 
respeitar determinados procedimentos legais (apontado, pela histo-
riologia jurídica, como a origem do devido processo legal), bem como 
reconhecer que sua vontade estaria sujeita à lei. Considera-se a Magna 
Carta o primeiro capítulo de um longo processo histórico que levaria 

ao surgimento do constitucionalismo1 e da democracia moderna. Em 
síntese, o documento é uma limitação institucional dos poderes reais. Gabarito “B”

(OAB/Exame Unificado – 2013.1) Sobre o sistema global de pro-
teção dos Direitos Humanos, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Direito Humanitário, a Organização Internacional 

do Trabalho e a Liga das Nações são considerados os 
principais precedentes do processo de internaciona-
lização dos direitos humanos, uma vez que rompem 
com o conceito de soberania, já que admitem inter-
venções nos países em prol da proteção dos direitos 
humanos.

(B) A Declaração Universal dos Direitos Humanos jun-
tamente com a adoção do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos formam a Carta Internacional 
dos Direitos Humanos, podendo um Estado adotar ou 
não os seus postulados.

(C) O sistema global restringe-se à Carta Internacional dos 
Direitos Humanos. Outros tratados multilaterais sobre 
Direitos Humanos, que se referem a violações especí-
ficas de direitos, tais como Convenção Internacional 
contra a Tortura, são facultativos e, consequentemente, 
não são considerados como parte do sistema global.

(D) O sistema global é composto por mecanismos não 
convencionais de proteção dos direitos humanos. 
Tais mecanismos são aqueles criados por convenções 
específicas de Direitos Humanos, de adoção faculta-
tiva para os Estados.

A: correta. A ideia de soberania absoluta encontra-se há muito superada. 
Assim, o Estado que violar direitos humanos poderá ser responsabi-
lizado perante a comunidade internacional, como, por exemplo, por 
intermédio de cortes regionais (ex.: Corte Interamericana de Direitos 
Humanos) ou de comitês internacionais (ex.: Comitê dos Direitos 
Humanos criado pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos). 
Por essa lógica, o indivíduo que tiver sua dignidade violada e não 
conseguir a efetiva tutela poderá dirigir-se (direta ou indiretamente), 
quando previsto, a cortes e comitês internacionais para buscar sua 
devida proteção. Sobre a responsabilização de Estado, é importante 
dizer que o artigo 28 da Convenção Americana de Direitos Humanos 
estabelece a cláusula federal, que em seu ponto 2 determina: “No tocante 
às disposições relativas às matérias que correspondem à competência 
das entidades componentes da federação, o governo nacional deve 
tomar imediatamente as medidas pertinentes, em conformidade com 
sua Constituição e com suas leis, a fim de que as autoridades compe-
tentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis 
para o cumprimento desta Convenção”. Ademais, sempre é o governo 
central que responderá perante a comunidade internacional, pois é o 

1. O constitucionalismo pode ser conceituado como o movi-
mento político, social e jurídico cujo objetivo é limitar o 
poder do Estado por meio de uma Constituição. Já o neo-
constitucionalismo surge depois da Segunda Guerra Mundial 
e tem por objetivo principal conferir maior efetividade aos 
comandos constitucionais, notadamente os direitos funda-
mentais.
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1. ÉTICA

1.1. Teoria geral

(EXAME 2009)

Olhe pro menino

Sem camisa e descalço

Que chora por comida

Que te pede um trocado

Olhe pro menino

Que não tem onde morar

Não tem pra onde ir

E não tem onde ficar

Olhe em seus olhos

Sinta o ódio animal

A revolta que ele sente

Da injustiça social

Injustiça Social – Esgoto. In: <http://www.letras.com.br/esgoto/
injustica-social>

A música retrata situação que afronta direitos fundamen-
tais, registrados no texto constitucional brasileiro. Esses 
direitos traduzem-se em
(A) falácias do legislador constituinte. 
(B) situações referidas à dignidade humana. 
(C) valores religiosos, de matriz filosófica. 
(D) regras gerais, sem eficácia plena. 
(E) situações políticas, sem viés jurídico.

Esses direitos traduzem-se em situações referidas à dignidade humana. 
E a dignidade da pessoa humana se traduz na situação de mínimo gozo 
garantido dos direitos pessoais, civis, políticos, judiciais, de subsis-
tência, econômicos, sociais e culturais. Todavia, a música citada na 
presente questão expõe uma situação, infelizmente diuturna em nosso 
país, em que o gozo dos direitos humanos não é garantido a uma pes-
soa, isto é, a dignidade humana é totalmente violentada (“ódio animal”). 

Gabarito “B”

(ENADE) Considere as seguintes afirmações:

A Filosofia do Direito preocupa-se com o fundamento 
ético do sistema jurídico, com os problemas lógicos do 
conceito de Direito e com a concretização dessas exi-
gências éticas e lógicas na ordem social e histórica do 
Direito Positivo PORQUE a Filosofia do Direito implica 
compreender a experiência jurídica na unidade de seus 
elementos ético, lógico, social e histórico.

De acordo com as afirmações acima, assinale:
(A) se as duas são verdadeiras e a segunda justifica a 

primeira.

(B) se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica 
a primeira.

(C) se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.
(D) se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira.
(E) se as duas são falsas.

De acordo com Miguel Reale, em sua clássica obra Filosofia do Direito 
(SP: Saraiva, 17ª ed., pgs. 291 e ss), a Filosofia do Direito preocupa-
-se com três questões: a) lógica do Direito; b) ética do Direito; e c) e 
concretização social e histórica do Direito. Tal preocupação implica, 
portanto, em compreender os elementos ético, lógico e sociocultural, 
daí porque as duas afirmações são verdadeiras e a segunda explica a 
primeira. Avançando um pouco na divisão tripartida de Miguel Reale, 
entende-se, a partir dessa visão da filosofia do direito, a razão desse 
autor entender o Direito a partir de uma Teoria Tridimensional, pela 
qual o Direito é uma dialética de complementaridade entre a norma 
(lei, lógica), o valor (ética) e o fato (elemento sócio cultural). O Direito, 
assim, é uma síntese desses três elementos e a correlação entre fato, 
valor e norma permite entender o Direito como um sistema aberto, 
dependente de outros que o abrangem e circunscrevem. 

Gabarito “A”

1.2. Ética na cultura grega antiga

(OAB/Exame Unificado – 2019.2) Mas a justiça não é a perfeição 
dos homens?

PLATÃO, A República. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1993.

O conceito de justiça é o mais importante da Filosofia do 
Direito. Há uma antiga concepção segundo a qual justiça 
é dar a cada um o que lhe é devido. No entanto, Platão, 
em seu livro A República, faz uma crítica a tal concepção.

Assinale a opção que, conforme o livro citado, melhor 
explica a razão pela qual Platão realiza essa crítica.
(A) Platão defende que justiça é apenas uma maneira de 

proteger o que é mais conveniente para o mais forte.
(B) A justiça não deve ser considerada algo que seja 

entendido como virtude e sabedoria, mas uma decor-
rência da obediência à lei.

(C) Essa ideia implicaria fazer bem ao amigo e mal ao 
inimigo, mas fazer o mal não produz perfeição, e a 
justiça é uma virtude que produz a perfeição humana.

(D) Esse é um conceito decorrente exclusivamente da 
ideia de troca entre particulares, e, para Platão, o 
conceito de justiça diz respeito à convivência na 
cidade.

A resposta correta segundo o pensamento de Platão externado no livro 
“A República” é a “C”, isto porque a concepção de justiça materializada 
no ideal de “dar a cada um o que lhe é devido” não geraria perfeição. 
Ao contrário, implicaria fazer bem ao amigo e mal ao inimigo, e fazer 
o mal não produz perfeição.

Gabarito “C”

17. FilosoFia do direito

Renan Flumian



1. PRINCÍPIOS, DIREITOS POLÍTICOS, 
ELEGIBILIDADE

(Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Para concorrer às eleições, o candi-
dato deverá possuir, entre outras condições,
(A) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 

prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito e estar 
com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo.

(B) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito, ressal-
vado o caso de transferência ou remoção de servidor 
público ou de membro de sua família.

(C) filiação deferida pelo partido no mínimo um ano 
antes da data da eleição, caso o estatuto partidário 
não estabeleça prazo inferior.

(D) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de, pelo menos, seis meses antes do pleito e 
estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo 
prazo.

(E) domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de, pelo menos, um ano antes do pleito, e estar 
com a filiação deferida pelo partido no mínimo seis 
meses antes da data da eleição.

A questão trata das condições de elegibilidade, assunto recorrente em 
todas as provas da magistratura, uma vez que caberá ao leitor, futuro 
magistrado, decidir sobre os pedidos de registro de candidatura (e 
também decidir sobre as Ações de Impugnação ao Registro de Candi-
datura) nas eleições municipais. Sobre o tema, leitura obrigatória do 
art. 14,§ 3°, CF. Vejamos as alternativas pontualmente:
A: incorreta, já que a filiação partidária deverá ter uma anterioridade 
mínima de 6 meses anteriores ao pleito. Quanto ao domicílio eleitoral, 
o prazo permanece imutável (1 ano). Vide, quanto a isso, as alterações 
da Lei 13.165/2015 no art. 9°, Lei das Eleições; B: incorreta. Importante 
mencionar que, muito embora o prazo de domicílio eleitoral seja de 1 ano 
anterior ao pleito, o art. 18 da Resolução TSE 21.538/2003 assim dispõe:
Art. 18. A transferência do eleitor só será admitida se satisfeitas as 
seguintes exigências:
I – recebimento do pedido no cartório eleitoral do novo domicílio no 
prazo estabelecido pela legislação vigente;
II – transcurso de, pelo menos, um ano do alistamento ou da última 
transferência;
III – residência mínima de três meses no novo domicílio, declarada, 
sob as penas da lei, pelo próprio eleitor;
IV – prova de quitação com a Justiça Eleitoral
§ 1º O disposto nos incisos II e III não se aplica à transferência de título 
eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro de 
sua família, por motivo de remoção ou transferência
C: incorreta, uma vez que o art. 20 da Lei dos Partidos Políticos autoriza 
que a agremiação crie prazo superior e jamais inferior ao estabelecido 
em lei. Ou seja, ao menos 6 meses deve ser considerado. Se o partido 
estabelecer 1 ano, estará dentro do que permite o já dito art. 20; D: 
incorreta, pelos mesmos fundamentos da assertiva A; E: correta, com 
fundamento no art. 9º, Lei das Eleições. SCGabarito “E”

2. INELEGIBILIDADE

(Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) O artigo 1º, inciso I, alínea 
“e”, da Lei Complementar federal 64, de 18 de maio de 
1990, estabelece, como causa de inelegibilidade para 
qualquer cargo, a condenação, pelos crimes que espe-
cifica, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento 
da pena. A esse respeito, o Tribunal Superior Eleitoral 
tem decidido que
(A) o reconhecimento da prescrição da pretensão execu-

tória pela Justiça Comum afasta a inelegibilidade em 
questão.

(B) os crimes contra a ordem tributária não estão abran-
gidos pela citada hipótese de inelegibilidade.

(C) o Tribunal do Júri não pode ser considerado órgão 
judicial colegiado para os fins da aplicação dessa 
hipótese de inelegibilidade.

(D) os crimes previstos na Lei de Licitações (Lei federal 
8.666, de 21 de junho de 1993) não estão abrangidos 
pela citada hipótese de inelegibilidade.

(E) o prazo concernente à hipótese de inelegibilidade 
em questão projeta-se por 8 (oito) anos após o cum-
primento da pena, seja ela privativa de liberdade, 
restritiva de direito ou multa.

A: Incorreta. A Súmula TSE  59, dispõe que “O reconhecimento da 
prescrição da pretensão executória pela Justiça Comum não afasta 
a inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, da LC 64/1990, porquanto 
não extingue os efeitos secundários da condenação.”. B: Incorreta. 
Conforme jurisprudência do TSE no AgR-REsp 40650, os crimes 
contra a ordem tributária enquadram-se nos crimes contra a admi-
nistração pública, previstos no item “1”, da alínea “e”, inciso I, do 
art. 1, da LC 64/90; C: Incorreta. Conforme jurisprudência do TSE 
no RO 263449 e, de 21.5.2013, no REsp 61103 “ a inelegibilidade 
prevista no item 9, da alínea “e”, inciso I, do art. 1º, da LC 64/90, 
incide nas hipóteses de condenação criminal emanada do Tribunal 
do Júri, órgão colegiado soberano, integrante do Poder Judiciário”; 
D: Incorreta. Conforme jurisprudência do TSE “no REsp 12922, os 
crimes contra a administração e o patrimônio públicos, previstos 
no item “1”, da alínea “e”, inciso I, do art. 1, da LC 64/90, abrangem 
os previstos na Lei de Licitações”; E: Correta, conforme redação da 
Súmula 61, TSE, “O prazo concernente à hipótese de inelegibilidade 
prevista no art. 1º, I, e, da LC 64/1990 projeta-se por oito anos após 
o cumprimento da pena, seja ela privativa de liberdade, restritiva 
de direito ou multa”. SC

Gabarito “E”

(Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) Com base na legis-
lação e na jurisprudência do TSE sobre inelegibilidade e 
alistamento eleitoral, assinale a opção correta.

18. Direito eleitoral

Savio Chalita



1. PRINCÍPIOS E NORMAS GERAIS1

(Juiz – TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa correta.

Com base nos conceitos e nos princípios informadores 
da Previdência Social:
(A) O Regime Geral da Previdência Social deverá obser-

var critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
e atuarial, bem como possuir caráter contributivo e 
filiação obrigatória.

(B) O caráter democrático e descentralizado da admi-
nistração da Previdência Social garante participação 
dos empregadores, dos aposentados e do Governo 
nos órgãos colegiados, conformando a denominada 
gestão tripartite.

(C) É assegurado o reajustamento dos benefícios previden-
ciários para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor real, conforme critérios definidos em decreto 
anual do Presidente da República.

(D) A Previdência Social, organizada sob a forma do 
regime geral, atenderá, exclusivamente, nos termos 
da lei, à cobertura dos eventos de doença, morte e 
idade avançada.

(E) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferen-
ciados para a concessão de qualquer aposentadoria 
no Regime Geral da Previdência Social, por força 
do princípio da equivalência e da uniformidade dos 
benefícios.

A: correta, nos termos do art. 201, “caput”, da CF; B: incorreta. A gestão 
será quadripartite, acolhendo também representante dos trabalhadores 
(art. 194, parágrafo único, VII, da CF); C: incorreta. Os critérios de 
reajuste dos benefícios devem ser definidos em lei (art. 201, §4º, da 
CF). O STF reiterou em diversas oportunidades ser de competência do 
legislador ordinário definir as diretrizes para a conservação do valor real 
do benefício (AI Agr 668.444, DJ 07.12.2007); D: incorreta. O rol do 
art. 201, dentro do qual se localizam os eventos doença, morte e idade 
avançada, contempla outras tantas contingências e não é exaustivo; E: 
incorreta, porque, excepcionalmente, é aceita a existência de critérios 
diferentes em caso de atividades exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou para 
pessoas portadoras de deficiência (art. 201, §1º, da CF). RQGabarito “A”

2. CUSTEIO

(Juiz – TRF 4ª Região – 2016) Assinale a alternativa correta.
(A) O tempo de contribuição ou de serviço contado por 

um sistema para concessão de aposentadoria poderá 
ser aproveitado para outro sistema, desde que anterior 
à edição da Lei Federal nº 8.213/91.

1. RB questões comentadas por: Robinson Barreirinhas 
HS questões comentadas por: Henrique Subi 
RQ questões comentadas por: Ricardo Quartim

(B) Na contagem do tempo de contribuição ou de serviço 
regulado pela Lei nº 8.213/91, não será admitida a 
contagem em dobro ou em outras condições espe-
ciais, exceto se comprovado o duplo recolhimento 
das contribuições.

(C) Atualmente, o exercente de mandato eletivo federal 
é considerado segurado obrigatório do Regime Geral 
da Previdência Social, independentemente de ser 
vinculado a regime próprio.

(D) A compensação financeira entre os regimes de 
previdência será feita ao sistema que o interessado 
estiver vinculado ao requerer o benefício pelos 
demais sistemas, em relação aos respectivos tempos 
de contribuição ou de serviço, conforme dispuser o 
regulamento.

(E) O tempo de serviço militar, inclusive voluntário, 
desde que seja posterior à filiação ao Regime Geral 
de Previdência Social e não tenha sido contado 
para inatividade remunerada nas Forças Armadas 
ou aposentadoria no serviço público, poderá ser 
aproveitado na aposentadoria pelo Regime Geral de 
Previdência Social.

A: incorreta. O aproveitamento para este fim é proibido pelo art. 96, 
III, da Lei 8.213/191; B: incorreta. Não está prevista qualquer exceção 
no RGPS (art. 96, I, da Lei 8.213/1991); C: incorreta. Somente será 
considerado segurado obrigatório do RGPS, na qualidade de empre-
gado, o exercente de mandato eletivo que não esteja vinculado a regime 
próprio de previdência (art. 11, I, h, da Lei 8.213/1991). O art. 14 da 
EC 103/2019 vedou a adesão de novos segurados e a instituição de 
novos regimes de previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; D: correta, 
nos termos do art. 94, §1º, da Lei 8.213/1991; E: incorreta. O tempo 
de serviço militar é contado ainda que anterior à filiação ao RGPS (art. 
55, I, da Lei 8.213/1991 e art. 201, §9º-A, da CF). RQ Gabarito “D”

3. SEGURADOS, DEPENDENTES

(Juiz – TRF 3ª Região – 2016) Assinale a alternativa incorreta:
(A) Os segurados facultativos são aqueles que não exer-

cem atividade remunerada, enquadrada por lei como 
obrigatória, tenham idade mínima de 16 (dezesseis) 
anos, não se enquadrem em regime próprio e decidam 
contribuir para o Regime Geral da Previdência Social.

(B) São segurados obrigatórios da Previdência Social 
aqueles que exercem atividade remunerada, os 
quais são divididos nas seguintes classes: empre-
gado, empregado doméstico, trabalhador avulso, 
contribuinte individual, segurado especial, bolsista 
e estagiário prestadores de serviços à empresa, nos 
termos da Lei 11.788/2008.

(C) O período de graça é o prazo em que a pessoa mantém 
a qualidade de segurado, embora não esteja vertendo 

19. Direito PreviDenciário

Ricardo Quartim, Robinson Barreirinhas e Henrique Subi1



1. PRINCÍPIOS E NORMAS GERAIS
Veja a seguinte tabela com os mais importantes princípios 
orçamentários, para estudo e memorização:

Princípios orçamentários

Anualidade

A lei orçamentária é anual (LOA), de modo 
que suas dotações orçamentárias referem-
-se a um único exercício financeiro – art. 
165, § 5º, da CF

Universalidade
A LOA inclui todas as despesas e recei-
tas do exercício – arts. 3º e 4º da Lei 
4.320/1964

Unidade

A LOA refere-se a um único ato normativo, 
compreendendo os orçamentos fiscal, de 
investimento e da seguridade social – art. 
165, § 5º, da CF e art. 1º da Lei 4.320/1964. 
Ademais, cada esfera de governo (União, 
Estados, DF e Municípios) terá uma única 
LOA para cada exercício, o que também é 
indicado como princípio da unidade

Exclusividade

A LOA não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, 
admitindo-se a autorização para abertura 
de créditos suplementares e para contra-
tação de operações de crédito – art. 165, 
§ 8º, da CF

Equilíbrio

Deve haver equilíbrio entre a previsão 
de receitas e a autorização de despesas, 
o que deve também ser observado na 
execução orçamentária. Isso não impede 
a realização de superávits – ver art. 48, b, 
da Lei 4.320/1964 e art. 31, § 1º, II, da LRF 
(LC 101/2000)

Especificação, espe-
cialização ou discri-
minação

Deve haver previsão pormenorizada de 
receitas e despesas, não cabendo dotações 
globais ou ilimitadas – art. 167, VII, da CF 
e art. 5º da Lei 4.320/1964

Unidade de tesou-
raria

As receitas devem ser recolhidas em caixa 
único, sendo vedada qualquer fragmenta-
ção para criação de caixas especiais – art. 
56 da Lei 4.320/1964

Não afetação ou 
não vinculação da 
receita dos impostos

É vedada a vinculação de receita de impos-
tos a órgão, fundo ou despesa, com as 
exceções previstas no art. 167, IV, da CF

(Juiz – TRF5 – 2017 – CESPE) A respeito dos princípios orçamen-
tários, assinale a opção correta.
(A) O princípio do equilíbrio orçamentário foi alterado 

para considerar a possibilidade da previsão de déficit 
nas contas públicas, desde que mantido em níveis 
controláveis e nos parâmetros impostos pela legisla-
ção.

(B) O princípio da transparência orçamentária diz respeito 
à necessidade de divulgação anual do orçamento 
para conhecimento, pelos cidadãos, da estimação de 
receita e despesa.

(C) O princípio da não afetação refere-se à impossibili-
dade de vinculação de impostos a determinadas des-
pesas, salvo se a vinculação se referir exclusivamente 
ao pagamento de dívida pública.

(D) O princípio da especialidade ou especificação do 
orçamento define que somente o orçamento pode 
tratar de matéria orçamentária, podendo conter auto-
rização para a abertura de créditos suplementares e 
operações de crédito.

(E) O princípio participativo orçamentário refere-se à 
possibilidade de o cidadão fazer representações 
perante os órgãos de controle interno e externo e de 
fiscalização para a apuração de fatos relacionados ao 
cumprimento do orçamento.

A: correta, sendo que a Constituição atual exige apenas que as opera-
ções de crédito não excedam o montante das despesas de capital (é a 
chamada regra de ouro – art. 167, III, da CF: Art. 167. “São vedados: 
(...) III – a realização de operações de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta)”. Importante: Denomina-se 
Regra de Ouro os dispositivos legais que vedam que os ingressos 
financeiros oriundos do endividamento (operações de crédito) sejam 
superiores às despesas de capital (investimentos, inversões financeiras 
e amortização da dívida). Assim como na meta de resultado primário 
e no teto dos gastos, a avaliação do cumprimento da regra de ouro 
ocorre legalmente ao final de cada exercício fechado (janeiro a dezembro 
de cada ano – disponível em < https://www.tesourotransparente.gov.
br/visualizacao/painel-da-regra-de-ouro > acesso em 02.12.2023).); 
B: incorreta, pois o princípio da transparência é muito mais amplo, 
abrangendo por exemplo os dados da execução orçamentária (toda 
realização de receitas e despesas) – art. 48 da LRF; C: incorreta, pois 
há outras exceções à não afetação – art. 167, IV, da CF; D: incorreta, 
pois o princípio da especificação, especialização ou discriminação 
dispõe que deve haver previsão pormenorizada de receitas e despesas, 
não cabendo dotações globais ou ilimitadas – art. 167, VII, da CF e 
art. 5º da Lei 4.320/1964; E: incorreta, pois a alternativa refere-se ao 
chamado controle social – art. 74, § 2º, da CF. FV 

Gabarito “A”

(Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Tendo em vista princípios de direito 
financeiro, é correto afirmar:
(A) O princípio do equilíbrio orçamentário significa que 

despesas e receitas projetadas devem se manter em 
níveis compatíveis umas frente às outras, vedando, 
portanto, a realização de superávits.

(B) O princípio da unidade de tesouraria determina que 
todas as receitas sejam recolhidas a conta única, 
vedada a criação de caixas especiais, à exceção dos 
fundos de despesa.

20. Direito Financeiro

Filipe Venturini e Robinson Barreirinhas
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